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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Despacho n.o 12 233/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Maio de 2001 da presidente da Comissão para a Igualdade e para
os Direitos das Mulheres:

Alcida Maria Nóbrega Silva, Antónia Dias Campos Machado de Jesus
Correia, Flaviana Marta Colaço, Maria Eulália Figueiredo de
Almeida Miguéis, João José da Silva Pires, Maria Luísa Assunção
da Silva Garcês Palha e Maria Martins Pimenta Rijo, assistentes
administrativos principais do quadro de pessoal da Comissão para
a Igualdade e para os Direitos das Mulheres — nomeados, pre-
cedendo concurso, assistentes administrativos especialistas da car-
reira administrativa do mesmo quadro, considerando-se exonerados
da actual categoria à data da aceitação do novo lugar. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2001. — A Presidente, Ana Maria Quintans Fernandes
Ferreira Braga da Cruz.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 234/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 48/94, de 24 de Fevereiro,
é John Simon de Freitas exonerado do cargo de cônsul honorário
de Portugal em Georgetown, Guiana.

30 de Maio de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 1033/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 158.o, n.o 2, do Código Civil e no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, após publicação dos respectivos estatutos
no Diário da República, 3.a série, n.o 171, de 24 de Julho de 1999,
e ao abrigo do despacho de delegação de competências n.o 53/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 3.a série, n.o 2, de 3
de Janeiro de 2001:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Administração
Interna, reconhecer a Fundação Manuel Simões.

15 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 12 235/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto nos artigos 6.o, n.o 1, e 8.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, determino o seguinte:

1 — É autorizada a abertura do concurso para provimento do cargo
de director de serviços de Trânsito da Direcção-Geral de Viação,
cuja área de actuação se inscreve nas competências descritas nas alí-
neas a) a n) do n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 484/99, de
10 de Novembro.

2 — Em consonância com a proposta de abertura do concurso, de
1 de Setembro de 2000, os métodos de selecção a utilizar no concurso
são a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional
de selecção, sendo condições preferenciais possuir licenciatura em
Engenharia e experiência no exercício de funções de chefia ou coor-
denação de serviços, núcleos, comissões ou grupos de trabalho.

3 — O respectivo prazo de validade é fixado em seis meses contado
da data da publicação da lista de classificação final.

4 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Engenheiro Carlos Manuel Serra Mosqueira.
1.o vogal efectivo — Dr.a Maria Manuela Coutinho Nobre de

Amaral.
2.o vogal efectivo — Engenheiro José Pedro Rodrigues Pinheiro.

1.o vogal suplente — Dr. Emílio António Vieira Ribeiro Caeiro.
2.o vogal suplente — Dr.a Maria Guadalupe Abreu Mègre Pires.

5 — O prazo para a elaboração do aviso de abertura do concurso
em apreço, e da correspondente remessa para publicação no Diário
da República, é de 30 dias úteis.

12 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 7887/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de Maio
de 2001 do Secretário de Estado da Administração Interna:

Licenciado Mateus António Maniés Roque, assessor jurídico do qua-
dro da Auditoria Jurídica — autorizado a exercer, em comissão de
serviço, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 558/99, de
17 de Dezembro, o cargo de vogal do conselho de administração
da SANEST — Saneamento da Costa do Estoril, S. A., com efeitos
reportados a 15 de Março de 2001.

22 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos, Carlos Palma.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 12 236/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego
no chefe do Serviço de Finanças, coronel de administração militar
Alfredo Couto Ribeiro, as competências relativas aos seguintes actos
de gestão orçamental e de realização de despesas:

Autorizar as despesas com empreitadas de obras públicas, aqui-
sição de serviços e bens, relativas à execução dos planos de
aplicação de dotações orçamentais, até aos montantes fixados
na alínea a) do n.o 1, na alínea a) do n.o 2 e na alínea a)
do n.o 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho.

2 — Subdelegação de competências — o ora delegado é autorizado
a subdelegar, com carácter pessoal, no presidente do conselho admi-
nistrativo do Serviço de Finanças as competências delegadas no pre-
sente despacho.

3 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001.

5 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 137.o do Código
do Procedimento Administrativo, são ratificados todos os actos pra-
ticados no âmbito das matérias previstas neste despacho, até à data
da sua publicação.

2 de Abril de 2001. — O Comandante-Geral, Rui Antunes Tomás,
tenente-general.

Despacho n.o 12 237/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego
no chefe do Serviço de Intendência, coronel de administração militar
Joaquim Jorge Carvalho da Cunha Caetano, as competências relativas
aos seguintes actos de gestão orçamental e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens até ao
limite de 15 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante
de 30 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

3) Designar os júris dos concursos e as comissões de análise
nos restantes procedimentos previstos, respectivamente, nos
artigos 90.o e 136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e ao abrigo do n.o 3 do artigo 108.o, para, nos processos
de aquisição de bens e serviços de montantes superiores aos
ora delegados, proceder à audiência prévia e à elaboração
do relatório final a que se referem os artigos 107.o e 109.o
do mesmo diploma;

4) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;
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5) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos;

6) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

7) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia;

8) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

9) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ele tiver direito,
quando não for possível, por razões operacionais, o forne-
cimento de alimentação em espécie ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

10) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionados com as competências ora delegadas.

2 — Subdelegação de competências — o ora delegado é autorizado
a subdelegar, com carácter pessoal, no presidente do conselho admi-
nistrativo do Serviço de Intendência.

3 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001.

5 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à publi-
cação do presente despacho no Diário da República.

2 de Abril de 2001. — O Comandante-Geral, Rui Antunes Tomás,
tenente-general.

Despacho n.o 12 238/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego
no comandante da Brigada Territorial n.o 2, coronel de infantaria
Aprígio Ramalho, as competências relativas aos seguintes actos de
gestão orçamental e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens até ao
limite de 15 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante
de 30 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

3) Designar os júris dos concursos e as comissões de análise
nos restantes procedimentos previstos, respectivamente, nos
artigos 90.o e 136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e ao abrigo do n.o 3 do artigo 108.o, para, nos processos
de aquisição de bens e serviços de montantes superiores aos
ora delegados, proceder à audiência prévia e à elaboração
do relatório final a que se referem os artigos 107.o e 109.o
do mesmo diploma;

4) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

5) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos;

6) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

7) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia;

8) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

9) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito,
quando não for possível, por razões operacionais, o forne-
cimento de alimentação em espécie ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

10) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionados com as competências ora delegadas.

2 — Subdelegação de competências — o ora delegado é autorizado
a subdelegar, com carácter pessoal, nas seguintes entidades:

1) Presidente do conselho administrativo da Brigada Territorial
n.o 2;

2) Comandantes das subunidades da Brigada Territorial n.o 2
com órgão de gestão financeira.

3 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001.

5 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à publi-
cação do presente despacho no Diário da República.

2 de Abril de 2001. — O Comandante-Geral, Rui Antunes Tomás,
tenente-general.

Despacho n.o 12 239/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego
no comandante da Brigada Territorial n.o 3, major-general José Carlos
Cadavez, as competências relativas aos seguintes actos de gestão orça-
mental e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 15 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante
de 30 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

3) Designar os júris dos concursos e as comissões de análise
nos restantes procedimentos previstos, respectivamente, nos
artigos 90.o e 136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e ao abrigo do n.o 3 do artigo 108.o, para, nos processos
de aquisição de bens e serviços de montantes superiores aos
ora delegados, proceder à audiência prévia e à elaboração
do relatório final a que se referem os artigos 107.o e 109.o
do mesmo diploma;

4) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

5) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos;

6) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

7) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia;

8) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

9) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito,
quando não for possível, por razões operacionais, o forne-
cimento de alimentação em espécie ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

10) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionados com as competências ora delegadas.

2 — Subdelegação de competências — o ora delegado é autorizado
a subdelegar, com carácter pessoal, nas seguintes entidades:

1) Presidente do conselho administrativo da Brigada Territorial
n.o 3;

2) Comandantes das subunidades da Brigada Territorial n.o 3
com órgão de gestão financeira.

3 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001.
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5 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à publi-
cação do presente despacho no Diário da República.

2 de Abril de 2001. — O Comandante-Geral, Rui Antunes Tomás,
tenente-general.

Despacho n.o 12 240/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego
no comandante da Brigada Territorial n.o 4, major-general Luís
Manuel Ferraz Pinto de Oliveira, as competências relativas aos seguin-
tes actos de gestão orçamental e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens até ao
limite de 15 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante
de 30 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

3) Designar os júris dos concursos e as comissões de análise
nos restantes procedimentos previstos, respectivamente, nos
artigos 90.o e 136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e ao abrigo do n.o 3 do artigo 108.o, para, nos processos
de aquisição de bens e serviços de montantes superiores aos
ora delegados, proceder à audiência prévia e à elaboração
do relatório final a que se referem os artigos 107.o e 109.o
do mesmo diploma;

4) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

5) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos;

6) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

7) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia;

8) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

9) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito,
quando não for possível, por razões operacionais, o forne-
cimento de alimentação em espécie ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

10) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionados com as competências ora delegadas.

2 — Subdelegação de competências — o ora delegado é autorizado
a subdelegar, com carácter pessoal, nas seguintes entidades:

1) Presidente do conselho administrativo da Brigada Territorial
n.o 4;

2) Comandantes das subunidades da Brigada Territorial n.o 4
com órgão de gestão financeira.

3 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001.

5 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à publi-
cação do presente despacho no Diário da República.

2 de Abril de 2001. — O Comandante-Geral, Rui Antunes Tomás,
tenente-general.

Despacho n.o 12 241/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego
no comandante da Brigada Territorial n.o 5, major-general Augusto
José Monteiro Valente, as competências relativas aos seguintes actos
de gestão orçamental e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens até ao

limite de 15 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante
de 30 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

3) Designar os júris dos concursos e as comissões de análise
nos restantes procedimentos previstos, respectivamente, nos
artigos 90.o e 136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e ao abrigo do n.o 3 do artigo 108.o, para, nos processos
de aquisição de bens e serviços de montantes superiores aos
ora delegados, proceder à audiência prévia e à elaboração
do relatório final a que se referem os artigos 107.o e 109.o
do mesmo diploma;

4) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

5) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos;

6) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

7) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia;

8) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

9) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ele tiver direito,
quando não for possível, por razões operacionais, o forne-
cimento de alimentação em espécie ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

10) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionados com as competências ora delegadas.

2 — Subdelegação de competências — o ora delegado é autorizado
a subdelegar, com carácter pessoal, nas seguintes entidades:

1) Presidente do conselho administrativo da Brigada Territorial
n.o 5;

2) Comandantes das subunidades da Brigada Territorial n.o 5
com órgão de gestão financeira.

3 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001.

5 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à publi-
cação do presente despacho no Diário da República.

2 de Abril de 2001. — O Comandante-Geral, Rui Antunes Tomás,
tenente-general.

Despacho n.o 12 242/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego
no comandante do Regimento de Cavalaria, coronel de cavalaria Car-
los Manuel Pires da Costa, as competências relativas aos seguintes
actos de gestão orçamental e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens até ao
limite de 15 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante
de 30 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

3) Designar os júris dos concursos e as comissões de análise
nos restantes procedimentos previstos, respectivamente, nos
artigos 90.o e 136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e ao abrigo do n.o 3 do artigo 108.o, para, nos processos
de aquisição de bens e serviços de montantes superiores aos
ora delegados, proceder à audiência prévia e à elaboração
do relatório final a que se referem os artigos 107.o e 109.o
do mesmo diploma;
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4) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

5) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos;

6) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

7) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia;

8) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

9) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ele tiver direito,
quando não for possível, por razões operacionais, o forne-
cimento de alimentação em espécie ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

10) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionados com as competências ora delegadas.

2 — Subdelegação de competências — o ora delegado é autorizado
a subdelegar, com carácter pessoal, nas seguintes entidades:

1) Presidente do conselho administrativo do Regimento de
Cavalaria;

2) Comandantes das subunidades do Regimento de Cavalaria
com órgão de gestão financeira.

3 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001.

5 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à publi-
cação do presente despacho no Diário da República.

2 de Abril de 2001. — O Comandante-Geral, Rui Antunes Tomás,
tenente-general.

Despacho n.o 12 243/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego
no comandante do Regimento de Infantaria, coronel de infantaria
José Manuel da Costa Pereira, as competências relativas aos seguintes
actos de gestão orçamental e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 15 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante
de 30 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

3) Designar os júris dos concursos e as comissões de análise
nos restantes procedimentos previstos, respectivamente, nos
artigos 90.o e 136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e ao abrigo do n.o 3 do artigo 108.o, para, nos processos
de aquisição de bens e serviços de montantes superiores aos
ora delegados, proceder à audiência prévia e à elaboração
do relatório final a que se referem os artigos 107.o e 109.o
do mesmo diploma;

4) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

5) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos;

6) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

7) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia;

8) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos

de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

9) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ele tiver direito,
quando não for possível, por razões operacionais, o forne-
cimento de alimentação em espécie ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

10) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionados com as competências ora delegadas.

2 — Subdelegação de competências — o ora delegado é autorizado
a subdelegar, com carácter pessoal, nas seguintes entidades:

1) Presidente do conselho administrativo do Regimento de
Infantaria;

2) Comandantes das subunidades do Regimento de Infantaria
com órgão de gestão financeira.

3 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001.

5 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à publi-
cação do presente despacho no Diário da República.

2 de Abril de 2001. — O Comandante-Geral, Rui Antunes Tomás,
tenente-general.

Despacho n.o 12 244/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego
no comandante interino da Brigada de Trânsito, coronel de infantaria
José Matos da Silva, as competências relativas aos seguintes actos
de gestão orçamental e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 15 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante
de 30 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

3) Designar os júris dos concursos e as comissões de análise
nos restantes procedimentos previstos, respectivamente, nos
artigos 90.o e 136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e ao abrigo do n.o 3 do artigo 108.o, para, nos processos
de aquisição de bens e serviços de montantes superiores aos
ora delegados, proceder à audiência prévia e à elaboração
do relatório final a que se referem os artigos 107.o e 109.o
do mesmo diploma;

4) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

5) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos;

6) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

7) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia;

8) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

9) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito,
quando não for possível, por razões operacionais, o forne-
cimento de alimentação em espécie ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

10) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionados com as competências ora delegadas.
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2 — Subdelegação de competências — o ora delegado é autorizado
a subdelegar, com carácter pessoal, nas seguintes entidades:

1) Presidente do conselho administrativo da Brigada de Trânsito;
2) Comandantes das subunidades da Brigada de Trânsito com

órgão de gestão financeira;

3 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001.

5 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à publi-
cação do presente despacho no Diário da República.

2 de Abril de 2001. — O Comandante-Geral, Rui Antunes Tomás,
tenente-general.

Despacho n.o 12 245/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego
no comandante interino da Brigada Fiscal, coronel de infantaria Armé-
nio da Silva Vitória, as competências relativas aos seguintes actos
de gestão orçamental e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 15 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante
de 30 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

3) Designar os júris dos concursos e as comissões de análise
nos restantes procedimentos previstos, respectivamente, nos
artigos 90.o e 136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e ao abrigo do n.o 3 do artigo 108.o, para, nos processos
de aquisição de bens e serviços de montantes superiores aos
ora delegados, proceder à audiência prévia e à elaboração
do relatório final a que se referem os artigos 107.o e 109.o
do mesmo diploma;

4) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

5) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos;

6) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

7) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia;

8) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

9) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito,
quando não for possível, por razões operacionais, o forne-
cimento de alimentação em espécie ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

10) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionados com as competências ora delegadas.

2 — Subdelegação de competências — o ora delegado é autorizado
a subdelegar, com carácter pessoal, nas seguintes entidades:

1) Presidente do conselho administrativo da Brigada Fiscal;
2) Comandantes das subunidades da Brigada Fiscal com órgão

de gestão financeira.

3 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001.

5 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à publi-
cação do presente despacho no Diário da República.

2 de Abril de 2001. — O Comandante-Geral, Rui Antunes Tomás,
tenente-general.

Despacho n.o 12 246/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego
no chefe do Estado-Maior da Guarda, major-general Abílio José Bar-
bosa Monteiro de Macedo, as competências relativas aos seguintes
actos de gestão orçamental e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens até ao
limite de 15 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante
de 30 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

3) Designar os júris dos concursos e as comissões de análise
nos restantes procedimentos previstos, respectivamente, nos
artigos 90.o e 136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e ao abrigo do n.o 3 do artigo 108.o, para, nos processos
de aquisição de bens e serviços de montantes superiores aos
ora delegados, proceder à audiência prévia e à elaboração
do relatório final a que se referem os artigos 107.o e 109.o
do mesmo diploma;

4) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

5) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos;

6) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

7) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia;

8) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

9) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ele tiver direito,
quando não for possível, por razões operacionais, o forne-
cimento de alimentação em espécie ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

10) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionados com as competências ora delegadas.

2 — Subdelegação de competências — o ora delegado é autorizado
a subdelegar, com carácter pessoal, nas seguintes entidades:

1) Presidente do conselho administrativo do Comando-Geral;
2) Comandantes das subunidades do Comando-Geral com órgão

de gestão financeira.

3 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 23 de Abril de 2001.
5 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento

Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à publi-
cação do presente despacho no Diário da República.

26 de Abril de 2001. — O Comandante-Geral, Rui Antunes Tomás,
tenente-general.

Despacho n.o 12 247/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego
no comandante da Escola Prática da Guarda, major-general Abílio
Dias Afonso, as competências relativas aos seguintes actos de gestão
orçamental e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de serviços e bens, até
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ao limite de 15 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante
de 30 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

3) Designar os júris dos concursos e as comissões nos restantes
procedimentos previstos, respectivamente, nos artigos 90.o e
136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e ao abrigo
do n.o 3 do artigo 108.o, para, nos processos de aquisição
de bens e serviços de montantes superiores aos ora delegados,
proceder à audiência prévia e à elaboração do relatório final
a que se referem os artigos 107.o e 109.o do mesmo diploma;

4) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

5) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos;

6) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

7) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia;

8) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

9) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito,
quando não for possível, por razões operacionais, o forne-
cimento de alimentação em espécie ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

10) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionados com as competências ora delegadas.

2 — Subdelegação de competências — o ora delegado é autorizado
a subdelegar, com carácter pessoal, nas seguintes entidades:

1) Presidente do conselho administrativo da Escola Prática da
Guarda;

2) Comandantes das subunidades da Escola Prática da Guarda
com órgão de gestão financeira.

3 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 24 de Abril de 2001.
5 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento

Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à publi-
cação do presente despacho no Diário da República.

26 de Abril de 2001. — O Comandante-Geral, Rui Antunes Tomás,
tenente-general.

Despacho n.o 12 248/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001, foi concedida
a medalha de assiduidade de segurança pública (3 estrelas), a que
se refere o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio,
ao sargento-chefe de infantaria (1706059) Domingos António Fer-
nandes Torrão, da Brigada Fiscal da Guarda Nacional Republicana.

21 de Maio de 2001. — O Comandante-Geral, Rui Antunes Tomás,
tenente-general.

Despacho n.o 12 249/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001, foi concedida
a medalha de assiduidade de segurança pública (duas estrelas), a
que se refere o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio,
aos seguintes militares desta Guarda:

Brigada fiscal

Posto Número da matrícula Nome

Agrupamento Fiscal de Évora

Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1796094 Fernando António G. Pereira Gonçalves.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1786157 José António Matias Fernandes.

Agrupamento Fiscal de Lisboa

Sargento ajudante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1806081 José Marques.
Cabo-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1706184 Luís Manuel Branco.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1806024 Joaquim Antunes Lourenço.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1806101 Amadeu Pereira Bandeira.

Companhia de Comando e Serviços

Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1796009 Cândido Moiteiro Tomás.
Sargento ajudante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1806135 Alfredo Bordalo Monteiro.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1806146 José Luís Pereira dos Santos.

Grupo Fiscal dos Açores

Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1806099 José Dácio Barcelos de Oliveira.

21 de Maio de 2001. — O Comandante-Geral, Rui Antunes Tomás, tenente-general.

Governo Civil do Distrito de Viseu

Despacho n.o 12 250/2001 (2.a série). — I — Nos termos do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, conjugado
com o n.o 3 do artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro,
delego no tenente-coronel Amílcar José Remondes Lopes, coman-
dante do Grupo Territorial da Guarda Nacional Republicana de Viseu,
e no subintendente José Pereira Dias Ferreira, comandante distrital
da Polícia de Segurança Pública de Viseu, a minha competência para
proceder à instrução dos processos de contra-ordenação, que por força
da lei, portaria, regulamento ou despacho cabem na competência do
governador civil, sem prejuízo das regras especiais e constantes das
leis habilitantes dessa competência.

II — Nos termos do artigo 4.o, n.o 6, do Decreto-Lei n.o 316/95,
de 28 de Novembro, delego no tenente-coronel Amílcar José Remon-
des Lopes, comandante do Grupo Territorial da Guarda Nacional
Republicana de Viseu, e no subintendente José Pereira Dias Ferreira,
comandante distrital da Polícia de Segurança Pública, as competências
previstas nos artigos 2.o, 7.o, 11.o, 15.o, 27.o, 28.o, n.o 2 e 30.o, n.o 1,
com excepção das provas desportivas, 37.o, n.o 2, 38.o, n.o 2, e 48.o
do anexo do Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de Novembro.

III — Todas as competências ora delegadas poderão ser objecto
de subdelegação, ao abrigo do disposto no artigo 36.o, n.o 1, do Código
do Procedimento Administrativo, com excepção da competência cons-
tante no artigo 48.o do citado Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de
Novembro.
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IV — Ficam ratificados, nos termos do artigo 137.o, máxime os n.os 3
e 4, do Código do Procedimento Administrativo, os actos entretanto
praticados pelas entidades delegadas.

V — Fica revogado o despacho n.o 25 235/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 296, de 22 de Dezembro de
1999.

17 de Maio de 2001. — O Governador Civil, João Luís da Inês
Vaz.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 12 251/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2001 da directora-geral-adjunta do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras, ao abrigo do n.o 2 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro:

Márcia Alexandra Gomes de Azevedo da Silva, contratada a termo
certo — rescindido, a seu pedido e por mútuo acordo, o contrato
de trabalho a termo certo com este Serviço, com efeitos a partir
de 17 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Maio de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 12 252/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Setembro de 2000 do director-geral do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras, foi autorizada a celebração de contrato
de trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.o, n.os 1, alínea b),
e 3, e 18.o, n.o 2, alínea a), do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada a esta última disposição pelo artigo único
do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com Suzana Linhares
Pinto Courelas, para desempenho de funções correspondentes às da
categoria de assistente administrativo, com início a partir de 22 de
Maio de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 12 253/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2001 da directora-geral-adjunta do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras, ao abrigo do n.o 2 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro:

Mónica Ribas Marques, contratada a termo certo — rescindido, a seu
pedido e por mútuo acordo, o contrato de trabalho a termo certo
com este Serviço, com efeitos a partir de 28 de Maio de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Maio de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 254/2001 (2.a série). — Considerando que o
Dr. Jorge Ítalo Assis dos Santos apresentou o pedido de cessação
das funções que vinha exercendo no Comité Consultivo Bancário:

Nomeio, nos termos da proposta do Banco de Portugal, o Dr. Carlos
Eduardo de Lemos Santos, director do Departamento de Supervisão
Bancária daquela instituição, para o exercício de funções no Comité
Consultivo Bancário.

25 de Maio de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho (extracto) n.o 12 255/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2001 do subdirector-geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, mestre Damasceno Dias,
no uso dos poderes que lhe foram delegados pelo n.o 1, alínea b),
do n.o III do despacho n.o 6728/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 2001:

Mário Fernando Silva Pinheiro dos Santos, verificador auxiliar adua-
neiro de 1.a classe, da carreira de verificador auxiliar adua-

neiro — promovido a verificador auxiliar aduaneiro principal, da
mesma carreira. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 12 256/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Maio de 2001, proferido por delegação:

Licenciada Maria Cristina Baltazar Gamito, técnica superior de
1.a classe do quadro dos Serviços Municipalizados de Água e Sanea-
mento de Oeiras e Amadora — nomeada, precedendo concurso
externo, em comissão de serviço extraordinária, para frequentar
o estágio de ingresso na categoria de técnico superior de orçamento
e conta da carreira técnica superior de orçamento e conta do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUVENTUDE
E DO DESPORTO

Despacho conjunto n.o 515/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 para
as actividades desportivas de carácter não profissional da Federação
Portuguesa de Voleibol, pessoa colectiva de utilidade pública des-
portiva, beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

8 de Maio de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 516/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para a actividade da Selecção Nacional A Masculina (época 2000-2001)
da Federação Portuguesa de Andebol, pessoa colectiva de utilidade
pública desportiva, beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele
diploma.

16 de Maio de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 517/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional da União
Desportiva Valonguense, pessoa colectiva de utilidade pública, bene-
ficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

16 de Maio de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 518/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Centro
Social Cultural Desportivo e Recreativo de Vila Nova de Sande, pessoa
colectiva de utilidade pública, beneficiam dos incentivos fiscais pre-
vistos naquele diploma.

16 de Maio de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.
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Despacho conjunto n.o 519/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Futebol
Clube Ferreirense, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam
dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

16 de Maio de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 520/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Sporting
Clube de Espinho, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam
dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

16 de Maio de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 521/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Clube
de Propaganda da Natação, pessoa colectiva de utilidade pública, bene-
ficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

16 de Maio de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 522/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Clube
Futebol S. Félix da Marinha, pessoa colectiva de utilidade pública,
beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

16 de Maio de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 523/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Anadia
Futebol Clube, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam dos
incentivos fiscais previstos naquele diploma.

16 de Maio de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 524/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional da Asso-
ciação Desportiva Valonguense, pessoa colectiva de utilidade pública,
beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

16 de Maio de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 525/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Grupo

Desportivo e Recreativo Os Amigos de Urgeses, pessoa colectiva de
utilidade pública, beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele
diploma.

16 de Maio de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 526/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2001 para
as actividades desportivas de carácter não profissional da Associação
Desportiva de Esposende, pessoa colectiva de utilidade pública, bene-
ficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

16 de Maio de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 527/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Clube
Caçadores das Taipas, pessoa colectiva de utilidade pública, bene-
ficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

16 de Maio de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 528/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Clube
Desportivo Trofense, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam
dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

16 de Maio de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Despacho n.o 12 257/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Maio de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Economia:

Garcia Inácio Pinhão Serrudo, assessor do quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Eco-
nomia — nomeado, em comissão de serviço, por três anos, pre-
cedendo concurso, no cargo de chefe de divisão de Energia Eléctrica
desta Direcção Regional, nos termos do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

24 de Maio de 2001. — O Director, Alberto Mariano dos Santos.

Despacho n.o 12 258/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Maio de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Economia:

Vítor Alexandre Soares da Silva Ramos, assessor principal do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do
Ministério da Economia — nomeado, em comissão de serviço, por
três anos, precedendo concurso, no cargo de chefe de divisão de
Metrologia desta Direcção Regional, nos termos do artigo 18.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

24 de Maio de 2001. — O Director, Alberto Mariano dos Santos.
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Despacho n.o 12 259/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Maio de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Economia:

Carlos Augusto Amaro Caxaria, assessor principal do quadro de pes-
soal da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério
da Economia — nomeado, em comissão de serviço, por três anos,
precedendo concurso, no cargo de director de serviços de Recursos
Geológicos, desta Direcção Regional, nos termos do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

24 de Maio de 2001. — O Director, Alberto Mariano dos Santos.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 7888/2001 (2.a série). — Por contrato de 9 de Maio
de 2001:

Sandra Isabel Dias Simões, estagiária de investigação contratada no
INETI — celebrado contrato administrativo de provimento como
assistente de investigação em regime de dedicação exclusiva, na
sequência de provas de acesso, escalão 1, índice 140. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 260/2001 (2.a série). — Tendo em conta o dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 8/2001, de 22 de Janeiro,
e a alínea a) do n.o 7 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 16/2001, de 9 de Novembro, determino:

1 — É destacada para exercer funções na Estrutura de Apoio Téc-
nico do Plano de Desenvolvimento Rural, abreviadamente designado
por RURIS, a engenheira Matilde da Graça e Costa, do quadro de
pessoal do Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento
da Agricultura e Pescas, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de
2001.

2 — O período de destacamento da funcionária referida no número
anterior corresponde ao período de vigência do RURIS, acrescido
do período previsto nas disposições comunitárias para o encerramento
de contas e apresentação do relatório final.

29 de Maio de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 12 261/2001 (2.a série). — Com a
anuência do presidente da Junta de Freguesia de Algés e do despacho
de 19 de Outubro de 2000 do vice-presidente do Instituto de Inves-
tigação das Pescas e do Mar:

Maria de Fátima Duarte dos Santos Alves Simões, assistente admi-
nistrativa principal — autorizada a prorrogação da sua requisição
por mais um ano, com efeitos a partir do dia 1 de Novembro de
2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, Ramiro Gomes.

Despacho n.o 12 262/2001 (2.a série). — Ao abrigo da alínea c)
do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 112/95, de 23 de Maio,
com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 293/98,
de 18 de Setembro, estabeleço nova classificação das zonas de pro-
dução de moluscos bivalves, alargando o número de zonas de apanha
e cultivo e alterando as classes de algumas zonas da anterior
classificação:
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Região Capitania Zona de produção Zona de apanha/cultivo Espécies Classe Observações

Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ria Formosa . . . . . . . . . . . . . . . . Duas Regueiras . . . . . . . . . . . . . .
João Lancha . . . . . . . . . . . . . . . .

Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . . B

Regueira do Ferro . . . . . . . . . . .
Terra Estreita . . . . . . . . . . . . . . .
Torre d’Aires . . . . . . . . . . . . . . . .

Zona litoral . . . . . . . . . . . . . . . Todas as zonas . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . . . . . . . . . A

Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ria Formosa (Fuzeta) . . . . . . Arroteia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Arte Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . . B

Barreiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Murteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Ria Formosa (Olhão) . . . . . . . Ilha da Fuzeta . . . . . . . . . . . . . . . Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . . B

Almoidar . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Resindo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . . B

Voltas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Salva Vidas . . . . . . . . . . . . . . . . .

Canto das Lanchas . . . . . . . . . . .
Canto da Praia . . . . . . . . . . . . . .

Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . . B

Entremeio . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Panelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Regueira de Água Quente . . . . .

Alto da Farroba . . . . . . . . . . . . .
Banda do Sul . . . . . . . . . . . . . . . .

Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . . B

Canto do Vergão . . . . . . . . . . . .
Regato dos Torizes . . . . . . . . . . .
Regueira dos Barcos . . . . . . . . . .

Barrinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Marim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . . B

Marim/Cavacos . . . . . . . . . . . . . .
Pedro José . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Barreira dos Pontões . . . . . . . . .
Fortaleza . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . . B

Lombinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Anixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Areais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . . B

Costado de Joana António . . . .
Costado da Volta . . . . . . . . . . . .
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Região Capitania Zona de produção Zona de apanha/cultivo Espécies Classe Observações

Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Esteiro Fundo . . . . . . . . . . . . . . .
Esteiro Largo . . . . . . . . . . . . . . .

Alcorão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ponta do Guano . . . . . . . . . . . . .

Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . . C

Rabaçal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Coroa dos Mouros . . . . . . . . . . .
Esteiro da Comporta . . . . . . . . .

Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . . C

Ilha da Lebre . . . . . . . . . . . . . . . .
Ilhote Negro . . . . . . . . . . . . . . . .
Moinho da Barreta . . . . . . . . . . .
Ponta da Arte . . . . . . . . . . . . . . .

Costado da Barraca . . . . . . . . . .
Costado da Sardinha . . . . . . . . .

Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . . C

Esteiro do Cascalho . . . . . . . . . .
Esteiro do Malhado . . . . . . . . . .
Esteiro Nobre . . . . . . . . . . . . . . .
Esteiro do Parguete . . . . . . . . . .
Irmanitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Banda do Sul/Garganta . . . . . . .
Cortas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . . B

Garganta . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Gemidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Lameira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pernada da Cruz . . . . . . . . . . . . .
Ponta da Lava . . . . . . . . . . . . . . .

Lameirão . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Marchil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . . B

Culatra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Hangares . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . . B

Salva Vidas . . . . . . . . . . . . . . . . .

Zona litoral . . . . . . . . . . . . . . . Todas as zonas . . . . . . . . . . . . . . Amêijoa-branca . . . . . . . . . . . . . A

Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ria Formosa . . . . . . . . . . . . . . Cais Comercial . . . . . . . . . . . . . . Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . . B
Canal dos Moinhos . . . . . . . . . . .
Chalé das Canas . . . . . . . . . . . . .
Costado Esteiro Cações . . . . . . .
Esteiro da Cabeça . . . . . . . . . . . .
Esteiro do Cascalho . . . . . . . . . .
Esteiro do José Grelha . . . . . . . .
Esteiro das Voltas . . . . . . . . . . . .
Nó do Cão . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ria Formosa . . . . . . . . . . . . . . Parchal Esteiro José Grelha . . .
Ponta do Açude . . . . . . . . . . . . .
Ponta do Canal Moinhos . . . . . .
Quadra do Manuel Lázaro . . . .
Regato do Nó do Cão . . . . . . . . .
Regato das Pederneiras . . . . . . .

Beirada dos Paus . . . . . . . . . . . .
Boca Esteiro das Salinas . . . . . .

Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . . C

Boca do Regato . . . . . . . . . . . . .
Cercado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Costado do Canal Ladrão . . . . .
Encostado Regato Marchil . . . .
Encostado Regueira Marchil . . .
Esteiro da Areia . . . . . . . . . . . . .
Esteiro das Corvinas . . . . . . . . . .
Esteiro do Ladrão . . . . . . . . . . . .
Esteiro das Ostras . . . . . . . . . . . .
Esteiro das Salinas . . . . . . . . . . .
Marchil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pernas da Lama . . . . . . . . . . . . .
Poço da Barca . . . . . . . . . . . . . . .
Quatro Águas . . . . . . . . . . . . . . .
Regato do Mar dos Paus . . . . . .
Regato Marchil . . . . . . . . . . . . . .
Regato da Oliveirinha . . . . . . . .
Regato dos Paus . . . . . . . . . . . . .
Regato do Penteado . . . . . . . . . .
Regato das Vinhas . . . . . . . . . . .
Regato dos Viveiros . . . . . . . . . .
Regueira do Cabeço Grande . . .
Regueira do Marchil . . . . . . . . .
Regueira das Vinhas . . . . . . . . .

Calhau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ramalhete . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . . B

1.o Regato dos Azeites . . . . . . . .
2.o Regato dos Azeites . . . . . . . .

Regato do Calhau . . . . . . . . . . . . Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . . B
Regato Regueira Armação . . . .
Regato Regueira Texugos . . . . .
Regato dos Texugos . . . . . . . . . .
Regueira da Armação . . . . . . . .
Regueira dos Texugos . . . . . . . .

Boca da Regueira Largura . . . . .
Boca da Regueira Velha . . . . . .

Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . . B

Cascalheira . . . . . . . . . . . . . . . . .
Encosta Cabeça Barrinho . . . . .
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Região Capitania Zona de produção Zona de apanha/cultivo Espécies Classe Observações

Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ria Formosa . . . . . . . . . . . . . . Encosta Regueira Barrinho . . . .
Esteiro do Cu de Judas . . . . . . .
Largura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Regueira da Cascalheira . . . . . .
Regueira Velha . . . . . . . . . . . . . .

Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . . BCarga Palha . . . . . . . . . . . . . . . . .
Coroa do Gato . . . . . . . . . . . . . .
Costadinho . . . . . . . . . . . . . . . . .
Costado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Fornito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Praial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Regato do Praial . . . . . . . . . . . . .
Regueira do Baião . . . . . . . . . . .
Regueira da Cegonha . . . . . . . . .
Restinga da Areia . . . . . . . . . . . .
Tapadinha . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Zona litoral . . . . . . . . . . . . . . . Todas as zonas . . . . . . . . . . . . . . Amêijoa-branca . . . . . . . . . . . . . A

Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rio Arade . . . . . . . . . . . . . . . . Montante ponte nova . . . . . . . . . Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . .
Amêijoa-macha . . . . . . . . . . . . . .

B

Jusante ponte nova . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . . . . . . . . . Proibida

Ria do Alvor . . . . . . . . . . . . . . Povoação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . . C

Zona litoral . . . . . . . . . . . . . . . Todas as zonas . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . . . . . . . . . A

Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ria do Alvor . . . . . . . . . . . . . . Vale da Lama . . . . . . . . . . . . . . . BAmêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . .
Berbigão . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ostra-japonesa . . . . . . . . . . . . . .

Zona litoral . . . . . . . . . . . . . . . Todas as zonas . . . . . . . . . . . . . . Mexilhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ostra-japonesa . . . . . . . . . . . . . .

A

Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sines . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estuário do Mira . . . . . . . . . . Estuário do Mira . . . . . . . . . . . . . BOstra-portuguesa . . . . . . . . . . . .
Mexilhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Zona litoral . . . . . . . . . . . . . . . Todas as zonas . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . . . . . . . . . A Classificação provisória.

Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estuário do Sado . . . . . . . . . . Lambujinha . . . . . . . . . . . . . . . . . BMitrena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Monte de Cabras . . . . . . . . . . . .
Praia do Sado . . . . . . . . . . . . . . .
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Região Capitania Zona de produção Zona de apanha/cultivo Espécies Classe Observações

Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estuário do Sado . . . . . . . . . . Lambujinha . . . . . . . . . . . . . . . . . CZambujal . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Gâmbia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lambujinha . . . . . . . . . . . . . . . . . B

Monte da Pedra . . . . . . . . . . . . .
Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cachopos . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Ostra-portuguesa . . . . . . . . . . . . C

Lambujinha . . . . . . . . . . . . . . . . . B

Caldeira de Tróia . . . . . . . . . . . . Pé-de-burro . . . . . . . . . . . . . . . . . B

Restantes zonas . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . . . . . . . . . B

Zona litoral . . . . . . . . . . . . . . . Praia da Arrábida . . . . . . . . . . . . Pé-de-burro . . . . . . . . . . . . . . . . . B

Restantes zonas . . . . . . . . . . . . . ANavalha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ameijola . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Conquilha . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Amêijoa-branca . . . . . . . . . . . . .

Lagoa de Albufeira . . . . . . . . . Lagoa de Albufeira . . . . . . . . . . . Mexilhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B

Lisboa e Vale do Tejo . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estuário do Tejo . . . . . . . . . . . Trafaria e Cova do Vapor . . . . . Amêijoa-macha . . . . . . . . . . . . . . C

Restantes zonas . . . . . . . . . . . . . CMexilhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Lambujinha . . . . . . . . . . . . . . . . .
Berbigão . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Zona litoral . . . . . . . . . . . . . . . Ericeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mexilhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C

Peniche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lagoa de Óbidos . . . . . . . . . . . Lagoa de Óbidos . . . . . . . . . . . . . Amêijoa-macha/boa . . . . . . . . . . C

Mexilhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B

Berbigão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C

Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Figueira da Foz . . . . . . . . . . . . . Estuário do Mondego . . . . . . Braço Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . CBerbigão . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Mexilhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Braço Sul/Pranto . . . . . . . . . . . . . Lambujinha . . . . . . . . . . . . . . . . . C
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Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ria de Aveiro . . . . . . . . . . . . . Canal da Costa Nova . . . . . . . . . BMexilhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Berbigão . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ostra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Longueirão . . . . . . . . . . . . . . . . .
Amêijoa-macha/boa . . . . . . . . . .

Triângulo das Correntes . . . . . . Mexilhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B

Baía de São Jacinto . . . . . . . . . . BMexilhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Berbigão . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Canal de São Jacinto . . . . . . . . . Mexilhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B

Cale do Ouro . . . . . . . . . . . . . . . . BBerbigão . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Amêijoa-macha . . . . . . . . . . . . . .

Moacha/Muranzel . . . . . . . . . . . . BBerbigão . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Mexilhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Longueirão . . . . . . . . . . . . . . . . .
Amêijoa-macha . . . . . . . . . . . . . .

Canal Principal/Cale da Vila . . . CBerbigão . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Amêijoa-macha . . . . . . . . . . . . . .
Longueirão . . . . . . . . . . . . . . . . .

Canal de Ílhavo . . . . . . . . . . . . . . Berbigão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C

Espinheiro/Parrachil . . . . . . . . . . BBerbigão . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Amêijoa-macha . . . . . . . . . . . . . .

Restantes zonas . . . . . . . . . . . . . Amêijoa-boa/macha . . . . . . . . . .
Berbigão . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

B Classificação provisória.

Zona litoral . . . . . . . . . . . . . . . Todas as zonas . . . . . . . . . . . . . . Amêijoa-branca . . . . . . . . . . . . . A Classificação provisória.

Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Zona litoral . . . . . . . . . . . . . . . Todas as zonas . . . . . . . . . . . . . . Todas as espécies . . . . . . . . . . . . A Classificação provisória.

Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . Estuário do Lima . . . . . . . . . . Estuário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BBerbigão . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Mexilhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Zona litoral . . . . . . . . . . . . . . . Todas as zonas . . . . . . . . . . . . . . Mexilhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A Classificação provisória.

Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estuário do Minho . . . . . . . . . Estuário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lambujinha . . . . . . . . . . . . . . . . . C

Zona litoral . . . . . . . . . . . . . . . Todas as zonas . . . . . . . . . . . . . . Mexilhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
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Notas explicativas

A) Sistema de classificação:

Classe Número de coliformes fecais/100 g Observações

A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Menos de 300.
B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 300 a 6 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Em pelo menos 90 % das amostras.
C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 6 000 a 60 000.
Proibida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mais de 60 000.

Significado:

Classe A — os bivalves podem ser apanhados e comercializados
para consumo humano directo.

Classe B — os bivalves podem ser apanhados e destinados a depu-
ração, transposição ou transformação em unidade industrial.

Classe C — os bivalves podem ser apanhados e destinados a depu-
ração intensiva, transposição prolongada (mínimo dois meses)
ou transformação em unidade industrial.

Esta classificação das zonas de produção de moluscos bivalves está
baseada exclusivamente em critérios bacteriológicos (coliformes fecais
ou Escherichia coli).

Os moluscos bivalves referidos constituem as espécies normalmente
exploradas comercialmente em cada zona de produção. Contudo,
numa dada zona podem estar presentes outras espécies, sendo, nesse
caso, a classificação entendida apenas como iniciativa do estado de
salubridade dessas outras espécies. Para confirmar a sua classificação
é necessário dispor de amostras dessas espécies.

Todos os bivalves destinados ao consumo humano directo devem
também satisfazer os parâmetros de qualidade definidos no capítulo V
do anexo II do Decreto-Lei n.o 293/98, de 18 de Setembro.

B) Classificação provisória:

A observação «Classificação provisória» constitui uma informa-
ção adicional e significa que a classificação atribuída poderá
ser sujeita a revisão antes do período normal de actualização
das classificações;

A atribuição de «Classificação provisória» corresponde, normal-
mente, a insuficientes resultados de amostragem.

C) Identificação das espécies — apresentam-se os nomes científicos
das espécies indicadas nesta classificação:

Nome comum Nome científico

Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . . . Tapes decussatus.
Amêijoa-branca . . . . . . . . . . . . . . . Spisula solida.
Amêijoa-macha . . . . . . . . . . . . . . . Venerupis senegalensis.
Ameijola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Callista chione.
Berbigão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cerastoderma edule.
Conquilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Donax spp.
Lambujinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . Scrobicularia plana.
Mexilhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mytilus spp.
Navalha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ensis spp.
Longueirão . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solen spp.
Ostra-portuguesa . . . . . . . . . . . . . Crassostrea angulata.
Ostra-japonesa . . . . . . . . . . . . . . . Crassostrea gigas.
Ostra-redonda . . . . . . . . . . . . . . . . Ostrea edulis.
Pé-de-burro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Venus verrucosa.

21 de Maio de 2001. — O Presidente, Marcelo de Sousa Vas-
concelos.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Aviso n.o 7889/2001 (2.a série). — Torna-se público que, nos
termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, se encontra afixada no local habitual a lista de antiguidade

do pessoal do quadro deste Hospital referente a 31 de Dezembro
de 2000.

Da organização da lista cabe reclamação, nos termos do artigo 96.o
do citado decreto-lei, no prazo de 30 dias consecutivos a contar da
data da publicação deste aviso.

23 de Maio de 2001. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 263/2001 (2.a série). — A — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, devidamente conjugado com o estatuído nos artigos 4.o,
5.o e 19.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, delego,
com a faculdade de subdelegação, no Secretário de Estado da Soli-
dariedade e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida:

1) A competência para superintender e despachar todos os
assuntos referentes à comissão liquidatária do Centro Edu-
cacional e Recuperador dos Internados no Sanatório Sousa
Martins (CERISM);

2) A competência para despachar todos os assuntos relativos
ao Programa Escolhas, na área de intervenção relativa ao
Ministério do Trabalho e da Solidariedade, e sem prejuízo
do disposto no n.o 8 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 4/2001, de 6 de Dezembro de 2000;

3) A competência para despachar e assinar as portarias de cons-
tituição da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens, pre-
vistas na Lei de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo.

B — O presente despacho produz efeitos desde 10 de Março de
2001, ficando, desde já, ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito da delegação agora operada.

23 de Maio de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 12 264/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e pelo n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, delego, sem poderes de subdelegação, no período
de 5 a 15 de Junho de 2001:

a) No secretário-geral-adjunto licenciado Álvaro José Ribeiro
Gonçalves a competência para despachar todos os assuntos
relativos à Direcção de Serviços de Relações Públicas;

b) No secretário-geral-adjunto licenciado Adelino Alberto Sá
Bento Coelho a competência para despachar todos os assuntos
relativos à Direcção de Serviços de Gestão Financeira e
Patrimonial.

30 de Maio de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Manuel Godinho.

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Deliberação n.o 965/2001. — Por deliberação de 31 de Maio de
2001 do conselho directivo:

Avelino Moreira Teixeira Sousa, assistente administrativo principal
do quadro de pessoal do Centro de Recrutamento do
Porto — nomeado, precedendo concurso, definitivamente na
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mesma categoria, da carreira de assistente administrativo, do quadro
de pessoal deste Centro Nacional, aprovado pela Portaria
n.o 1022/99, de 18 de Novembro, considerando-se automaticamente
exonerado da categoria e do quadro de origem. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Clemente Geraldes.

Departamento de Estatística do Trabalho,
Emprego e Formação Profissional

Despacho (extracto) n.o 12 265/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2001 do Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 6, alínea b),
e 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugados com
o previsto nos artigos 10.o e 12.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 340/99,
de 25 de Agosto, e no exercício das competências delegadas pelo
despacho n.o 7339/2001, de 21 de Março, do Ministro do Trabalho
e da Solidariedade, publicado no Diário da República, 2.a série, de
9 de Abril de 2001, nomeio, em regime de comissão de serviço e
na sequência de concurso, o licenciado Libânio Martins para o cargo
de director de serviços de Gestão de Recursos e Produtos, do Depar-
tamento de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Maria João Rebelo.

Direcção-Geral da Solidariedade e Segurança Social

Rectificação n.o 1408/2001. — Por ter saído com algumas incor-
recções o aviso n.o 7008/2001 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 114, de 17 de Maio de 2001, de novo se publica:

«Por despacho de 4 de Maio de 2001 da subdirectora-geral da
Solidariedade e Segurança Social, proferido no uso da competência
delegada pelo despacho n.o 22 464/2000 (2.a série), de 13 de Outubro
de 2000, do director-geral da Solidariedade e Segurança Social, e
por despacho de 27 de Abril de 2001 do conselho de administração
do Instituto Nacional da Propriedade Industrial, foi a técnica superior
de 1.a classe licenciada Maria Suzana Varanda Gonçalves Fernandes
Ferreira nomeada, por transferência e por urgente conveniência de
serviço, para idêntico lugar do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral
da Acção Social, com efeitos desde 14 de Maio de 2001, data a partir
da qual fica exonerada do anterior lugar. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas).»

17 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Manuela Quintanilha.

Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu

Contrato (extracto) n.o 1363/2001. — Por deliberação de 6 de
Fevereiro de 2001 do conselho directivo:

Solange das Dores do Nascimento Soares — celebrado contrato de
trabalho a termo certo nos termos da alínea e) do n.o 1 do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, conjugado com
o preceituado na alínea l) do n.o 1 do artigo 8.o dos Estatutos
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 248-A/2000, de 3 de Outubro, com
o vencimento correspondente à categoria de apoio técnico, esca-
lão A, nível 1, da tabela salarial aprovada por despacho do Secretário
Estado da Segurança Social, com efeitos a 1 de Março de 2001.
(Isento de fiscalização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Ventura Ramos.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 266/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio a licenciada Dulce de Jesus Gonçalves Dias
para prestar colaboração ao meu Gabinete na área da sua especia-
lidade, sendo, para o efeito, requisitada à Direcção-Geral das Autar-
quias Locais.

2 — A presente nomeação é feita pelo prazo de um ano, reno-
vando-se automaticamente por iguais períodos, podendo ser revogada
a todo o tempo.

3 — A ora nomeada auferirá remuneração mensal idêntica à dos
adjuntos do meu Gabinete, incluindo os subsídios de férias, de Natal,
de refeição e de telefone domiciliário.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 14 de Maio
do presente ano.

14 de Maio de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 12 267/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, conjugado
com o disposto no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7
de Abril, delego nos coordenadores das acções previstas no n.o 8
do n.o 11.o do anexo I e das intervenções do ambiente regionalmente
desconcentradas previstas no n.o 11.o do anexo II da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio, no âmbito das
respectivas estruturas de apoio técnico, os poderes necessários para
a prática dos actos relativos ao recrutamento de pessoal para integrar
as estruturas, em qualquer das modalidades previstas, o que con-
templa, nomeadamente, a competência para a celebração, renovação
e rescisão dos contratos de pessoal, bem como para a prática dos
actos resultantes da caducidade ou revogação dos mesmos, e dos ine-
rentes à gestão deste pessoal, observados os condicionalismos legais
a que obedecem estes contratos.

O presente despacho produz efeitos a contar da data da sua publi-
cação, considerando-se, porém, ratificados todos os actos que, no
âmbito dos poderes delegados, tenham, entretanto, sido praticados.

20 de Maio de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 12 268/2001 (2.a série). — No quadro dos com-
promissos assumidos pelo Estado Português com a construção da
Ponte Vasco da Gama, resulta a necessidade de salvaguardar o com-
plexo das salinas do Samouco, criando as condições para a sua recu-
peração e manutenção futura.

Nessa conformidade, o Decreto-Lei n.o 306/2000, de 28 de Novem-
bro, constituiu a Fundação para a Gestão Ambiental das Salinas do
Samouco, a qual tem por fim promover a conservação e manutenção
das salinas do Samouco, bem como estudar, implementar e gerir a
aplicação prática de um modelo sócio-económico de desenvolvimento
sustentável para o complexo das salinas.

A efectiva implementação da Fundação para a Gestão Ambiental
das Salinas do Samouco depende, porém, de estarem preenchidos
os respectivos corpos sociais, tornando-se assim necessário proceder
à respectiva nomeação, nos termos dos estatutos da Fundação.

Assim, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o dos estatutos da Fundação,
publicados em anexo ao Decreto-Lei n.o 306/2000, de 28 de Novembro,
nomeio vogais do conselho de administração da Fundação para a
Gestão Ambiental das Salinas do Samouco as Dr.as Ana Paula Rito
e Emília Paula Silva.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

21 de Maio de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.o 12 269/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, dou por
findas as funções de motorista de ligeiros no meu Gabinete que vinham
sendo exercidas, em regime de requisição, por Albertino Lourenço,
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território.

Este despacho produz efeitos desde 1 de Maio do corrente ano.

17 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado do Ambiente, Rui
Nobre Gonçalves.

Instituto de Promoção Ambiental

Despacho (extracto) n.o 12 270/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2001 do vice-presidente do Instituto de
Promoção Ambiental:

Luís António Galo Miguel de Menezes, Ana Cristina da Silva Ferreira
e João Paulo Jesus Santos, técnicos de ambiente de 1.a classe do
quadro de pessoal do Instituto de Promoção Ambiental — nomea-
dos, precedendo concurso, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir da data do despacho, técnicos de ambiente
principal do mesmo quadro, ficando integrados no escalão 1,
índice 230, considerando-se exonerados dos lugares que ocupavam
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anteriormente. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 271/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
n.os 3 e 4 do artigo 2.o e do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio o Prof. Doutor Gaspar Martins Pereira, para
o efeito requisitado, obtida a respectiva anuência, à Faculdade de
Letras da Universidade do Porto, para prestar apoio ao meu Gabinete
na área da sua especialidade.

2 — A presente nomeação produz efeitos desde 1 de Junho de
2001 e tem a duração de um ano, renovável, sem prejuízo de poder
ser dada por finda a todo o tempo.

3 — O nomeado auferirá a remuneração inerente ao lugar de ori-
gem, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro.

21 de Maio de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 12 272/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2001 da secretária-geral-adjunta do Ministério
da Cultura:

Margarida Glória Neves Silva — nomeada provisoriamente, pelo
período de um ano, para lugar de técnico profissional de 2.a classe
da carreira de assistente de relações públicas do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, com efeitos a partir
da data da posse.

24 de Maio de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Biblioteca Nacional

Aviso n.o 7890/2001 (2.a série). — 1 — A Biblioteca Nacional
faz público que pretende recrutar sob o regime de contrato individual
de trabalho, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 11.o-A
aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, pelo artigo 2.o
da Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, um indivíduo nas seguintes condições:

1) Funções a desempenhar — execução de trabalhos de manu-
seamento e transporte de espécies bibliográficas (livros, revis-
tas, jornais, etc.), tarefas que integram o conteúdo funcional
da categoria de auxiliar técnico de biblioteca, do grupo de
pessoal auxiliar;

2) Local de trabalho — Campo Grande, 83, 1749-081 Lisboa;
3) Prazo de duração do contrato — seis meses, prorrogáveis até

ao máximo de um ano;
4) Habilitações literárias — escolaridade obrigatória;
5) Remuneração mensal — 83 600$;
6) Horário — vinte e três horas e trinta minutos semanais, dis-

tribuídos por quatro dias da semana.

2 — Os interessados deverão formalizar a sua candidatura mediante
requerimento dirigido ao director da Biblioteca Nacional, Campo
Grande, 83, Lisboa, acompanhado de currículo e de documento com-
provativo das habilitações literárias e remetido, no prazo de oito dias
a contar da data da publicação do presente aviso, para a morada
acima referida.

28 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Aviso n.o 7891/2001 (2.a série). — Quatro técnicos profissionais
de biblioteca e documentação e um técnico profissional (generalista,
área de secretariado), para pessoal com vínculo à função pública
(m/f). — A Biblioteca Nacional pretende recrutar para os seus
serviços:

Por requisição; ou
Para o seu quadro, por transferência;

profissionais das áreas de recrutamento supra-referidas com vínculo
prévio à função pública que pretendam integrar equipas de trabalho.
A Biblioteca Nacional poderá oferecer formação específica e avan-
çada, o prestígio de pertencer aos quadros de uma instituição que
faz uma aposta na qualidade e nas novas tecnologias e é o centro
das ciências e técnicas biblioteconómicas no País.

Os pretendentes deverão apresentar requerimento, dirigido à
Biblioteca Nacional, indicando a carreira e categoria que integram,
acompanhado de curriculum vitae, a enviar para o endereço abaixo
indicado.

Também se admite a apreciação de candidaturas de pessoal com
vínculo à função pública em quaisquer outras carreiras mas com habi-
litação suficiente para vir a integrar as carreiras supra-identificadas.

Ao pessoal que venha a ser admitido serão asseguradas as regalias
legais inerentes às carreiras em que sejam integrados.

Os requerimentos de candidatura são dirigidos à Biblioteca Nacio-
nal, sita no Campo Grande, 83, 1749-081 Lisboa, com referência ao
presente anúncio, no prazo de 10 dias úteis.

Os interessados podem obter mais esclarecimentos na Biblioteca
Nacional, Secção de Pessoal, ou pelo telefone 217982000.

1 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Aviso n.o 7892/2001 (2.a série). — Um impressor de offset (para
pessoal com vínculo à função pública) (m/f). — A Biblioteca Nacional
pretende recrutar para os seus serviços:

Por requisição; ou
Para o seu quadro, por transferência;

profissionais da área de recrutamento supra-referida com vínculo pré-
vio à função pública que pretendam integrar equipas de trabalho.
A Biblioteca Nacional poderá oferecer formação específica e avan-
çada, o prestígio de pertencer aos quadros de uma instituição que
faz uma aposta na qualidade e nas novas tecnologias e é o centro
das ciências e técnicas biblioteconómicas no País.

Os pretendentes deverão apresentar requerimento, dirigido à
Biblioteca Nacional, indicando a carreira e a categoria que integram,
acompanhado de curriculum vitae, a enviar para o endereço abaixo
indicado.

Também se admite a apreciação de candidaturas de pessoal com
vínculo à função pública em quaisquer outras carreiras mas com voca-
ção suficiente para vir a integrar a carreira supra-identificada.

Ao pessoal que venha a ser admitido serão asseguradas as regalias
legais inerentes à carreira em que sejam integrados.

Os requerimentos de candidatura são dirigidos à Biblioteca Nacio-
nal, sita no Campo Grande, 83, 1749-081 Lisboa, com referência ao
presente anúncio, no prazo de 10 dias úteis.

Os interessados podem obter mais esclarecimentos na Biblioteca
Nacional, Secção de Pessoal, ou pelo telefone 217982000.

1 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Listagem n.o 138/2001. — Listagem de subsídios concedidos pelo
Instituto de Cinema Audiovisual e Multimédia no 1.o semestre do ano
de 2000, em conformidade com o estabelecido no n.o 2 do artigo 4.o
da Lei n.o 26/94:

Despacho de autorização Entidade beneficiária Montante
(em escudos)

MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Cine Kart Drive In . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Cine Teatro José Mendes de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Cinemas de Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Cine Teatro Grupo Caras Direitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500 000
MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Cinemas Feira Nova de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Cinema Rio Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Cinema S. Mamede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 205 858
MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Cine Clube da Feira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
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Despacho de autorização Entidade beneficiária Montante
(em escudos)

MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Cine Clube Univ. da Beira Interior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 937 750
MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Novo Ciclo ACERT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000
MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Cine Dom Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Domus Cine Sala A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Cinemas na Praça Sala 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Charlot . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Cine Teatro Girassol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Estúdio Gemini 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000
MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Cine Municipal de Redondo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Cine Teatro dos BV de Vila Nova de Poiares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 430 000
MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Cine Teatro de São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Cinema Casimiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Cinema Quarteto sala 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 608 000
MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Assoc. de Artes Cinemat. de Valongo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 601 610
MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Assoc. Cultural e Beneficiente de Santo António de Varatojo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 924 464
Direcção — 26-4-2000 . . . . . Assoc. de Realizadores de Cinema e Audiovisual — ARCA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000
MC — 15-2-2000 . . . . . . . . . FBF Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 595 600
Direcção — 31-1-2000 . . . . . Paulo Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000
Direcção — 31-1-2000 . . . . . MGN Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000 000
MC — 15-2-2000 . . . . . . . . . Produtora Numérica — Prod. Multimédia, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 085 086
MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Atalanta Filmes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 532 316
MC — 10-2-2000 . . . . . . . . . Produtora Alfândega Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 594 718
MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Rosa Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 188 300
MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . MGN Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 665 550
MC — 7-4-2000 . . . . . . . . . . Mutante Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 500 000
MC — 7-4-2000 . . . . . . . . . . Luís Galvão Telles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000
MC — 15-2-2000 . . . . . . . . . Rosa Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 241 680
MC — 29-5-2000 . . . . . . . . . Festróia, Assoc. Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 600 000
MC — 9-3-2000 . . . . . . . . . . Direcção Regional de Educação do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 700 000
SE — 15-2-2000 . . . . . . . . . . Associação de Imagem, Cinema e Televisão Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 600 000
MC — 28-2-2000 . . . . . . . . . Cine Rádio Estúdio GL, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 500 000
MC — 18-4-2000 . . . . . . . . . Cineclube de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 000
MC — 11-5-2000 . . . . . . . . . Francisco Manso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 500 000
Direcção — 17-5-2000 . . . . . Ass. Org. Festiv. Intern. do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 000

MC — Ministro da Cultura.
SE — Secretário de Estado da Cultura.
Direcção — Direcção do ICAM.

27 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

Listagem n.o 139/2001. — Listagem de subsídios concedidos pelo
Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia no 2.o semestre do ano

2000, em conformidade com o estabelecido no n.o 2 do artigo 4.o da
Lei n.o 26/94:

Despacho de autorização Entidade beneficiária Montante
(em escudos)

MC — 3 de Julho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ulisses — Associação para o Desenvolvimento do Audiovisual . . . . . . . . 4 700 000
SE — 7 de Abril 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . II Festival Internacional de Cinema e Vídeo de Famalicão . . . . . . . . . . . . 3 380 000
Direcção — 27 de Setembro de 2000 . . . . . . . . . . Cine Clube de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 400 000
Direcção — 16 de Outubro de 2000 . . . . . . . . . . . Ulisses — Associação para o Desenvolvimento do Audiovisual . . . . . . . . 2 750 000
SE — 18 de Setembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . Madragoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 000 000
SE — 18 de Setembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . Costa do castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000 000
SE — 18 de Setembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . Produções Off . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 000
SE — 18 de Setembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . Luz e Sombra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 325 000
SE — 18 de Setembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . Take 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 000 000
SE — 18 de Setembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . Minerva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 000
SE — 18 de Setembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . Filmes do Tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 000
SE — 18 de Setembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . O Som e a Fúria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 000
SE — 18 de Setembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . Luba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 000
SE — 18 de Setembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . Continentalfilmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 000
SE — 18 de Setembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . Animanostra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000 000
SE — 18 de Setembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . Mega-T . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000
SE — 26 de Setembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . João Pedro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000
SE — 26 de Setembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . Filmes do Tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
SE — 26 de Setembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . Manuela Viegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000
SE — 26 de Setembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . Álvaro Garcia Zúñiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000
SE — 26 de Setembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . Contracosta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000
MC — 10 de Julho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fado Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 000 000
MC — 10 de Julho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Take 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 000 000
MC — 10 de Julho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Madragoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 000 000
MC — 31 de Julho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lx Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 500 000
MC — 31 de Julho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Plano 9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 500 000
MC — 31 de Julho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Laranja Azul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 000 000
MC — 31 de Julho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Filmes da Rua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000
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Despacho de autorização Entidade beneficiária Montante
(em escudos)

MC — 31 de Julho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Take 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000
MC — 31 de Julho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Animanostra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
MC — 31 de Julho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Filmebase . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000
MC — 10 de Julho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Madragoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 000 000
MC — 10 de Julho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . M. G. N. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 000 000
SE — 16 de Novembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . Lx Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 500 000
SE — 16 de Novembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . Costa do castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000
SE — 16 de Novembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . D & D . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000
SE — 16 de Novembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . Alfândega Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000
SE — 16 de Novembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . Cristina Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000
SE — 16 de Novembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . Acetato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000
SE — 16 de Novembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . Contracosta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 500 000
SE — 23 de Novembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . Kinomania . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 000 000
SE — 23 de Novembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . Take 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 000 000
MC — 11 de Junho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . Agência Curta-Metragem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 368 600
MC — 25 de Julho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cineclube de Avanca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 800 000
MC — 28 de Julho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contracosta Produções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 650 000
MC — 1 de Setembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . Madragoa Filmes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000
Direcção — 11 de Outubro de 2000 . . . . . . . . . . . Atalanta Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 421 423
Direcção — 28 de Setembro de 2000 . . . . . . . . . . Uniportugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000
MC — 6 de Julho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Madragoa Filmes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 875 000
MC — 5 de Junho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mutante Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 800 000
MC — 10 de Julho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Federação Portuguesa de Cinema e Audiovisuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 950 000
MC — 28 de Julho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Suma Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 650 000
MC — 29 de Maio de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Festróia — Assoc. Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
Direcção — 1 de Setembro de 2000 . . . . . . . . . . . Atalanta Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000
MC — 28 de Julho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Madragoa Filmes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 774 840
MC — 7 de Setembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . Valentim de Carvalho Televisão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 796 340
Direcção — 23 de Agosto de 2000 . . . . . . . . . . . . FBF Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000
MC — 22 de Agosto de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . Rosa Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 875 000
Direcção — 4 de Outubro de 2000 . . . . . . . . . . . . Madragoa Filmes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 808 550
Direcção — 30 de Outubro de 2000 . . . . . . . . . . . Madragoa Filmes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000
MC — 20 de Outubro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . Madragoa Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 473 050
Direcção — 12 de Outubro de 2000 . . . . . . . . . . . Rosa Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 456 100
Direcção — 27 de Novembro de 2000 . . . . . . . . . Atalanta Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000
Direcção — 27 de Novembro de 2000 . . . . . . . . . Kino Distribuição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 750 000
Direcção — 20 de Outubro de 2000 . . . . . . . . . . . Produtora Alfândega Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000
Direcção — 28 de Dezembro de 2000 . . . . . . . . . Atalanta Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500 000
MC — 28 de Fevereiro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . Medeia Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 000 000
MC — 5 de Junho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . APORDOC — Assoc. pelo Documentário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 204 500
MC — 12 de Junho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . Curtas Metragens — Cooperativa de Prod. e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . 12 500 000
MC — 29 de Outubro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . Amascultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000
MC — 22 de Dezembro de 1999 . . . . . . . . . . . . . . Cineclube da Feira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 250 000
MC — 26 de Junho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . Nascente Cooperativa de Acção Cultural, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 600 000
MC — 16 de Junho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . Associação Liga-Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000
SE — 23 de Agosto de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . Festival Internacional da Figueira da Foz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 600 000
MC — 28 de Junho de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . Cinema Novo, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 000
SE — 22 de Novembro de 2000 . . . . . . . . . . . . . . Ópio Arte e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 750 000

MC — Ministro da Cultura.
SE — Secretário de Estado da Cultura.
Direcção — direcção do ICAM.

27 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

MINISTÉRIOS DA CULTURA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 529/2001. — Considerando que a agente
Maria Teresa Fernandes Pereira de Sena Sales Lopes, oriunda do
Instituto Cultural de Macau, ingressou na Administração Pública Por-
tuguesa, pelo despacho conjunto n.o 26/99, de 11 de Dezembro de
1998, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de
Janeiro de 1999, com a categoria de técnica superior de 2.a classe;

Considerando o interesse da Centro Científico e Cultural de Macau
na integração da agente em questão, em lugar do quadro do referido
Centro, que se considera automaticamente criado, a extinguir quando
vagar, na categoria de técnica superior de 2.a classe:

Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e o n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, determina-se a integração de Maria Teresa Fer-
nandes Pereira de Sena Sales Lopes para a categoria de técnica supe-
rior de 2.a classe do quadro de pessoal do Centro Científico e Cultural
de Macau, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão/índice

Maria Teresa Fernandes Pereira de Sena Sales Lopes . . . . . . Técnico superior/técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . 1/400

23 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo do Centro Científico e Cultural de Macau, Maria Alexandra Gomes. — Pelo
Director-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Meteorologia

Despacho (extracto) n.o 12 273/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do IM de 28 de Março de 2001 e por despacho
do Secretário Regional do Ambiente e dos Açores de 11 de Maio
de 2001 foi autorizada a transferência de Matilde Almeida da Silva,
com a categoria de assessor, da carreira técnica superior, para o quadro
de pessoal do Instituto de Meteorologia. A presente transferência
produz efeitos à data da publicação do extracto do despacho. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 7893/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado por despacho da subdirectora-geral do Tribunal de Contas
de 30 de Maio de 2001, exarado no uso de competência delegada
nos termos do despacho n.o 1705/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de acesso geral com vista ao pro-
vimento de um lugar da categoria de técnico superior de biblioteca
e documentação principal da carreira técnica superior de biblioteca
e documentação do grupo de pessoal técnico superior do quadro de
pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas, aprovado, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novem-
bro, pela Portaria n.o 1100/99, de 21 de Dezembro, e alterado pela
Portaria n.o 43/2001, de 19 de Janeiro.

2 — O concurso visa exclusivamente o provimento de um lugar
na categoria referida, caducando com o respectivo preenchimento.

3 — O conteúdo funcional do lugar a prover consiste em conceber
e planear serviços e sistemas de informação; estabelecer e aplicar
critérios de organização e funcionamento dos serviços; seleccionar,
classificar e indexar documentos sobre a forma textual, sonora, visual
ou outra para o que precisa de desenvolver e adaptar sistemas de
tratamento automático ou manual, de acordo com as necessidades
específicas dos utilizadores; definir procedimentos de recuperação e
exploração de informação; apoiar e orientar o utilizador dos serviços;
promover acções de difusão, a fim de tornar acessíveis as fontes de
informação primária, secundária e terciária; coordenar e supervisionar
os recursos humanos e materiais necessários às actividades a desen-
volver e proceder à avaliação dos resultados.

4 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção-Geral do
Tribunal de Contas ou noutra dependência existente em Lisboa.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão a concurso os
referidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e na alínea c) do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 247/91,
de 10 de Julho.

6 — A admissão a concurso deverá ser requerida ao director-geral
do Tribunal de Contas, nos termos legais previstos relativamente às
comunicações aos serviços ou organismos públicos ou, ainda, em
impresso tipo a solicitar pessoalmente à Secção de Pessoal da Direc-
ção-Geral do Tribunal de Contas, Avenida da República, 65, piso
intermédio, ou pelo correio, para a Avenida de Barbosa du Bocage, 61,
1069-045 Lisboa. O requerimento e os documentos referidos no n.o 6.2
deverão ser entregues em mão ou enviados em carta registada com
aviso de recepção para o mesmo endereço, dentro do prazo referido
no n.o 1.

6.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número, local e data de emissão
do bilhete de identidade), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento em funções públicas.

6.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, no caso da alínea b), da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae pormenorizado, devidamente datado e assi-
nado pelo candidato;

b) Declaração passada pelo serviço ou organismo de origem
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço na sua expres-
são quantitativa reportada aos anos relevantes para efeitos
de acesso na carreira;

c) Declaração passada pelo serviço onde foram exercidas as fun-
ções durante os anos referidos na alínea b) que descreva as
tarefas e responsabilidades cometidas ao candidato;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração em horas;

e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

7 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão, nos termos dos arti-
gos 19.o, 20.o e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a
avaliação curricular e uma prova de conhecimentos específicos.

9 — A prova de conhecimentos será oral, terá a duração máxima
de quarenta e cinco minutos e incidirá sobre as matérias constantes
do programa aprovado por despacho de 22 de Maio de 2001 do con-
selheiro Presidente, que se publica em anexo ao presente aviso, con-
juntamente com a lista de legislação e bibliografia recomendável à
preparação dos candidatos.

10 — A não comparência para prestação da prova de conhecimento
equivale a desistência do concurso.

11 — A classificação final dos concorrentes resultará da média pon-
derada das classificações parcelares obtidas pelos candidatos nos dois
métodos de selecção aplicáveis, numa escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que, em qualquer um desses
métodos, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos referidos métodos de selecção, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
o Tribunal de Contas, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação
a afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Con-
tas, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos
do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

15 — Nos termos da alínea c) do n.o 2 do artigo 34.o, conjugado
com o n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, os candidatos
admitidos serão notificados pessoalmente do dia e hora da realização
da prova de conhecimentos.

16 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Judite Maria Calado Damas Cavaleiro Paixão,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Fragoso Pombo Garrido, auditora-chefe, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Luís Manuel da Silva Rosa, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Maria Alexandra Veríssimo Martins da Silva Lourenço,
chefe de divisão.

Olinda Maria Pires Vitorino Guerreiro, assessora.

30 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu Lopes.
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ANEXO

Programa de provas de conhecimentos a utilizar no concurso
interno de acesso geral à categoria de técnico superior de
biblioteca e documentação principal da carreira técnica supe-
rior de biblioteca e documentação do grupo de pessoal téc-
nico superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Tribunal de Contas.

No presente concurso as provas orais de conhecimentos incidirão
sobre as seguintes matérias:

I:

O Tribunal de Contas e os seus serviços de apoio;
Enquadramento do Tribunal de Contas na estrutura do Estado —

orgânica, atribuições e funcionamento;

II:

Planeamento e gestão de sistemas de informação;
Avaliação e selecção de documentação;
Tratamento documental — catalogação (em formato UNI-

MARC), classificação (de acordo com a classificação decimal
universal), indexação (de acordo com o tesauro EUROVOC);

Prestação de serviços aos utilizadores;
Difusão da informação e documentação.

Textos legais e bibliografia

Constituição da República Portuguesa.
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, e Lei n.o 14/96, de 20 de Abril.
Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro.
AITCHISON, Jean, GILCHRIST, Alan, Thesaurus construction: a

practical manual, 2nd ed., London, ASLIB, 1987.
ATHERTON, Pauline, Manuel pour les systèmes et services d’infor-

mation, Paris, UNESCO, 1977.
ABRAL, Maria Luísa, Bibliotecas: acesso, sempre, Lisboa, Colibri,

1996, ISBN 972-8288-16-6.
CARRIÓN GÚTIEZ, Manuel, Manual de bibliotecas, 2.a ed.,

2.a reimpr., Madrid, Fundación Germán Sánchez Ruipérez, 1997.
(Biblioteca del Libro, 14).

CDU: Classificação decimal Universal, 2.a ed. actual, Lisboa, Biblio-
teca Nacional, 1990. ISBN 972-565-094-8.

CLAVELAND, Donald B., CLEVELAND, Ana, Introduction to
indexing and abstracting, 2nd Englewood, Librairies Unlimited, 1990.

COMUNIDADES EUROPEIAS — Tesauro, EUROVOC, edição 3,
Luxemburgo, Serviço de Publicações Oficiais das Comunidades Euro-
peias, 1995, 3 vols.

FREIRE, António Manuel, PORBASE 4.0.: manual do utilizador,
Lisboa, Biblioteca Nacional, 1973.

FREIRE, António Manuel, SANTOS, Licínia, CARDBase: módulo
de gestão kardex de publicações em série: versão 2: manual do utilizador,
Lisboa, Biblioteca Nacional, 1996.

FREIRE, António Manuel, SANTOS, Licínia, PORBASE: módulo
de circulação e empréstimo: versão 2.0.: adenda ao manual do utilizador,
Lisboa, Biblioteca Nacional, 1995.

IFLA — ISBD(ER): International Standard Bibliographic Descrip-
tion for Electronic Resources/Revised from the ISBD(CF): Interna-
tional Standard Bibliographic Description for Computer Files. Tam-
bém disponível na World Wide Web. Modo de acesso URL:
http//www.ifla.org/VII/s13/pubs/isbd. htm.

IFLA — ISBD(G): General International Standard Bibliographic
Description/annotated text. Prepared by the Working Group on the Gene-
ral Internacional Standard Bibliographic Description set up by the IFLA
Committee on cataloguing, 1977. Também disponível na World Wide
Web. Modo de acesso URL: http//www.ifla.org/VII/s13/pubs/isbdg. htm.

IFLA. Steering Group for an Authorities Format — UNI-
MARC — Autoridades, Lisboa, Biblioteca Nacional, 1989.

LANCASTER, F. W., Thesaurus construction and use: a condensed
curse, Paris, UNESCO, 1985 (PGI-85/WS/11).

MANUAL UNIMARC, Lisboa, Biblioteca Nacional, 1999. ISBN
972-565-271-1.

PORTUGAL. Instituto Português do Património Cultu-
ral — Regras portuguesas de catalogação, Lisboa, Instituto Português
do Património Cultural, Departamento de Bibliotecas, Arquivos e
Serviços de Documentação, 1984, vol. 1, reed., 1997, ISBN
972-565-242-8.

SAVARD, Réjean, Principes directeurs pour l’enseignement du mar-
keting dans la formation des bibliothécaires, documentalistes et archi-
vistes, Paris, UNESCO, 1988.

UNESCO, Guide for the establishment and evaluation of services
for selective dissemination of information, Paris, UNESCO, 1981.
(PGI-80/WS/14).

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 12 274/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 22 de Maio de 2001:

Doutora Maria Laura Diniz de Mendonça Bettencourt Soares Pires,
professora associada com agregação do quadro da Universidade
Aberta — nomeada definitivamente professora catedrática do
mesmo quadro, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir da data do despacho, com o vencimento correspondente
ao escalão 2, índice 300, considerando-se exonerada do lugar ante-
rior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 12 275/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 28 de Maio de 2001:

Mestra Maria de Jesus Crespo Candeias Velez Relvas, assistente,
com contrato administrativo de provimento, além do quadro da
Universidade Aberta, por um período de seis anos — autorizada
a prorrogação do referido contrato, por um biénio, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Junho do
ano em curso. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Edital n.o 417/2001 (2.a série). — A Doutora Maria José Ferro
Tavares, professora catedrática e reitora da Universidade Aberta, nos
termos e ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 39.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, conjugados com o disposto no artigo 30.o dos Estatutos da
Universidade Aberta e no artigo 20.o da Lei n.o 108/88, de 24 de
Setembro, faz saber que se encontra aberto nesta Universidade, pelo
período de 30 dias contados a partir da data da publicação do presente
edital no Diário da República, concurso documental para provimento
de um lugar de professor associado do quadro de pessoal docente
da Universidade Aberta na área de Estudos Históricos, disciplina de
Pré-História.

I — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o, 43.o 44.o, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o,
n.o 2, 50.o, 51.o, 52.o, 61.o e 62.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação
aplicável.

II — Requisitos gerais e especiais de admissão — ao concurso
podem apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

III — 1 — Requerimento de admissão — as candidaturas ao con-
curso são formalizadas mediante requerimento dirigido à reitora da
Universidade Aberta.

2 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor), pro-
fissão, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo de disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada à área para que foi aberto o concurso,
com indicação do tempo de serviço efectivo como professor
associado;

e) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

f) Data e assinatura.
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3 — O requerimento de admissão é instruído com os seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do ponto II do presente edital;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado passado pelo delegado ou subdelegado de saúde

de que o candidato não sofre de doença contagiosa e possui
a robustez física necessária para o exercício do cargo;

e) Certificado passado pelo dispensário oficial antituberculoso
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade ou pública-forma;
h) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito, de ilustrar
a sua aptidão para o exercício da função ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

4 — Os candidatos pertencentes à Universidade Aberta ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
d), e) e f) do n.o 3 do ponto III do presente edital desde que estes
já existam nos respectivos processos individuais, devendo tal facto
ser expressamente declarado pelo candidato no requerimento de
admissão ao concurso.

5 — As candidaturas podem ser entregues pessoalmente na Reitoria
da Universidade Aberta (Serviços Académicos), sita na Rua da Escola
Politécnica, 141-147, 1269-001 Lisboa, ou remetidas pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, e expedidas até ao termo do prazo
fixado para apresentação de candidaturas.

IV — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual se
baseará no preenchimento por parte daqueles das condições esta-
belecidas no presente edital.

V — Os candidatos admitidos ao concurso devem apresentar, no
prazo de 30 dias subsequentes à data da recepção do despacho referido
no ponto IV deste edital, dois exemplares de cada um dos trabalhos
mencionados no seu curriculum vitae.

22 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Edital n.o 418/2001 (2.a série). — A Doutora Maria José Ferro
Tavares, professora catedrática e reitora da Universidade Aberta, nos
termos e ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 39.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, conjugados com o disposto no artigo 30.o dos Estatutos da
Universidade Aberta e no artigo 20.o da Lei n.o 108/88, de 24 de
Setembro, faz saber que se encontra aberto nesta Universidade, pelo
período de 30 dias contados a partir da data da publicação do presente
edital no Diário da República, concurso documental para provimento
de um lugar de professor associado do quadro de pessoal docente
da Universidade Aberta na área de Ciências do Ambiente, disciplina
de Poluição das Águas.

I — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o, 43.o 44.o, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o,
n.o 2, 50.o, 51.o, 52.o, 61.o e 62.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação
aplicável.

II — Requisitos gerais e especiais de admissão — ao concurso
podem apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

III — 1 — Requerimento de admissão — as candidaturas ao con-
curso são formalizadas mediante requerimento dirigido à reitora da
Universidade Aberta.

2 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor), pro-
fissão, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo de disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada à área para que foi aberto o concurso,
com indicação do tempo de serviço efectivo como professor
associado;

e) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

f) Data e assinatura.

3 — O requerimento de admissão é instruído com os seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do ponto II do presente edital;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado passado pelo delegado ou subdelegado de saúde

de que o candidato não sofre de doença contagiosa e possui
a robustez física necessária para o exercício do cargo;

e) Certificado passado pelo dispensário oficial antituberculoso
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade ou pública-forma;
h) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito, de ilustrar
a sua aptidão para o exercício da função ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

4 — Os candidatos pertencentes à Universidade Aberta ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
d), e) e f) do n.o 3 do ponto III do presente edital desde que estes
já existam nos respectivos processos individuais, devendo tal facto
ser expressamente declarado pelo candidato no requerimento de
admissão ao concurso.

5 — As candidaturas podem ser entregues pessoalmente na Reitoria
da Universidade Aberta (Serviços Académicos), sita na Rua da Escola
Politécnica, 141-147, 1269-001 Lisboa, ou remetidas pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, e expedidas até ao termo do prazo
fixado para apresentação de candidaturas.

IV — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual se
baseará no preenchimento por parte daqueles das condições esta-
belecidas no presente edital.

V — Os candidatos admitidos ao concurso devem apresentar, no
prazo de 30 dias subsequentes à data da recepção do despacho referido
no ponto IV deste edital, dois exemplares de cada um dos trabalhos
mencionados no seu curriculum vitae.

22 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Edital n.o 419/2001 (2.a série). — A Doutora Maria José Ferro
Tavares, professora catedrática e reitora da Universidade Aberta, nos
termos e ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 39.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, conjugados com o disposto no artigo 30.o dos Estatutos da
Universidade Aberta e no artigo 20.o da Lei n.o 108/88, de 24 de
Setembro, faz saber que se encontra aberto nesta Universidade, pelo
período de 30 dias contados a partir da data da publicação do presente
edital no Diário da República, concurso documental para provimento
de um lugar de professor associado do quadro de pessoal docente
da Universidade Aberta na área científica de Estudos Ingleses e Ame-
ricanos, disciplina de Literatura Americana.

I — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o, 43.o 44.o, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o,
n.o 2, 50.o, 51.o, 52.o, 61.o e 62.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação
aplicável.

II — Requisitos gerais e especiais de admissão — ao concurso
podem apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;
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b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

III — 1 — Requerimento de admissão — as candidaturas ao con-
curso são formalizadas mediante requerimento dirigido à reitora da
Universidade Aberta.

2 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor), pro-
fissão, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo de disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada à área para que foi aberto o concurso,
com indicação do tempo de serviço efectivo como professor
associado;

e) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

f) Data e assinatura.

3 — O requerimento de admissão é instruído com os seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do ponto II do presente edital;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado passado pelo delegado ou subdelegado de saúde

de que o candidato não sofre de doença contagiosa e possui
a robustez física necessária para o exercício do cargo;

e) Certificado passado pelo dispensário oficial antituberculoso
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade ou pública-forma;
h) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito, de ilustrar
a sua aptidão para o exercício da função ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

4 — Os candidatos pertencentes à Universidade Aberta ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
d), e) e f) do n.o 3 do ponto III do presente edital desde que estes
já existam nos respectivos processos individuais, devendo tal facto
ser expressamente declarado pelo candidato no requerimento de
admissão ao concurso.

5 — As candidaturas podem ser entregues pessoalmente na Reitoria
da Universidade Aberta (Serviços Académicos), sita na Rua da Escola
Politécnica, 141-147, 1269-001 Lisboa, ou remetidas pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, e expedidas até ao termo do prazo
fixado para apresentação de candidaturas.

IV — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual se
baseará no preenchimento por parte daqueles das condições esta-
belecidas no presente edital.

V — Os candidatos admitidos ao concurso devem apresentar, no
prazo de 30 dias subsequentes à data da recepção do despacho referido
no ponto IV deste edital, dois exemplares de cada um dos trabalhos
mencionados no seu curriculum vitae.

22 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 7894/2001 (2.a série). — Concurso n.o 15/2001. — 1 —
Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 2 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade

do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para preenchimento de uma vaga na categoria
de técnico profissional de 2.a classe, área funcional de apoio ao ensino
e investigação, do quadro da Universidade do Algarve.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de disponíveis, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento da vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico pro-
fissional de 2.a classe o exercício de funções de natureza executiva
de aplicação técnica com base em conhecimentos ou adaptação de
métodos e processos, enquadrados em directivas bem definidas na
área de apoio ao ensino e à investigação, designadamente preparação
das aulas do laboratório de química e gestão de stocks.

4 — Local de trabalho — Escola Superior de Tecnologia da Uni-
versidade do Algarve.

5 — Vencimento — o correspondente ao índice da respectiva cate-
goria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao termo do prazo
para apresentação de candidaturas, os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se as pessoas que
sejam detentoras de curso tecnológico, curso das escolas profissionais,
curso que confira certificado de qualidade profissional de nível III,
definido pela Divisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades
Europeias, de 16 de Julho, ou curso equiparado, de analista químico,
preparador de laboratório ou na área de indústria alimentar.

7 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, sendo avaliada
numa escala de classificação de 0 a 20 valores, e terá a duração máxima
de noventa minutos, incidindo sobre o programa constante do anexo
ao presente aviso e fixado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, sendo admissível a consulta de qualquer material didáctico
ou bibliográfico de apoio, incluindo a utilização de calculadora
electrónica.

7.2 — A prova é eliminatória para os candidatos que não obtiveram
uma classificação igual ou superior a 9,5 valores.

7.3 — A prova de conhecimentos específicos será escrita, sendo
avaliada numa escala de classificação de 0 a 20 valores, e terá a
duração máxima de noventa minutos, incidindo sobre o programa
constante do n.o 2 do despacho reitoral publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março de 1997, aplicável ao presente
concurso nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 53.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo admissível a consulta de qualquer
material didáctico ou bibliográfico de apoio, incluindo a utilização
de calculadora electrónica.

7.4 — A prova é eliminatória para os candidatos que não obtiveram
uma classificação igual ou superior a 9,5 valores.

7.5 — A classificação das provas de conhecimentos resultará da
média aritmética das pontuações obtidas pelos candidatos em ambas
as provas.

7.6 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente consideradas
e ponderadas, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções

de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;
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c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área da actividade para a qual
é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

7.7 — A entrevista visa avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos, de acordo com os seguintes factores:

a) Interesse, motivação e dinamismo;
b) Qualidades intelectuais;
c) Conhecimento institucional;
d) Contacto e comunicação.

8 — A classificação final dos candidatos resultará da média pon-
derada das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção
e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluí-
dos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores,
conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios que determinam a avaliação curricular e a entre-
vista profissional, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

10 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser forma-
lizada através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade
do Algarve, Campus da Penha, 8000-117 Faro, podendo ser entregue
pessoalmente na Repartição de Pessoal da Universidade ou ser reme-
tido por correio, com aviso de recepção, devendo dar entrada na
Universidade do Algarve até ao termo do prazo a que se refere o
n.o 1 do presente aviso.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, residência e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Número do concurso a que está a concorrer;
d) Declaração, sob compromisso de honra, sobre a situação em

que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de admissão ao concurso a que se refere o n.o 6.1 do presente
aviso.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, a experiência profissional, com descrição das
funções exercidas e sua duração, bem como a descrição da
formação profissional que possui;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia do mesmo (o certificado deverá fazer prova inequívoca
de que as habilitações do candidato se enquadram nos requi-
sitos exigidos no n.o 6.2 do presente aviso);

d) Documentos comprovativos da formação profissional (espe-
cializações, seminários e acções de formação), dos quais cons-
tem a sua designação, os períodos em que decorreram e a
respectiva duração.

11 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão legalmente exigíveis e constantes do presente aviso
de abertura do concurso determina a exclusão dos candidatos.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final pre-
vistas no artigos 33.o e 40 do Decreto-Lei n.o 204/98 serão afixadas
na Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, no
Campus da Penha, em Faro.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Nídia Maria Azinheira Rebolo Braz, professo-
ra-coordenadora.

Vogais efectivos:

1.o Ana Cristina Oliveira Lopes Figueira, professora-ad-
junta.

2.o Jorge Manuel da Silva Santos, técnico superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Maria Dulce da Mota Antunes de Oliveira Estêvão,
professora-adjunta.

2.o Gil Vicente Fraqueza, equiparado a professor-adjunto.

O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo
1.o vogal efectivo.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
todo e qualquer tipo de discriminação.»

24 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito
escolar, designadamente nas áreas de português e de matemática,
e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Universidade do Algarve:
3.1 — Estrutura orgânica e atribuições;
3.2 — Autonomia das universidades.

Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — Férias, faltas e licenças,
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — Férias, faltas e licenças, e Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — Estatuto remuneratório.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho — Carreira e estatuto remuneratório.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — Horário de trabalho.
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — Medidas de modernização

administrativa.
Despacho Normativo n.o 2/2001, publicado no Diário da República,

1.a série-B, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001 — Estatutos da Uni-
versidade do Algarve.

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — Lei da autonomia das
universidades.

Programa da prova de conhecimentos específicos

Conhecimentos específicos ao nível da actividade de apoio ao ensino
e investigação, designadamente no que se refere à preparação das
aulas do laboratório de química e gestão de stocks.

Bibliografia recomendada

Química — 10.o Ano, de Adriana Nunes, Carlos Correa e Noémia
Almeida. Porto Editora, 2000.

Química — 11.o Ano, de Adriana Nunes, Carlos Correa e Noémia
Almeida. Porto Editora, 2000.

Química — 12.o Ano, (1.a e 2.a partes), de Carlos Correa e Fernando
Pires Basto. Porto Editora, 2001.

Jogo de Partículas (Química — 10.o Ano), de Lucinda Rodrigues
Santos Mendonça e Maria Duarte Ramalho. Texto Editora, 2001.

Jogo de Partículas (Química — 11.o Ano), de Lucinda Rodrigues
Santos Mendonça e Maria Duarte Ramalho. Texto Editora, 2001.

Química — 10.o Ano, de Alda Pereira e Filomena Camões. Texto
Editora, 2001.

Química — 11.o Ano, de Alda Pereira e Filomena Camões. Texto
Editora, 2001.

Contrato (extracto) n.o 1364/2001. — Por despacho de 22 de
Maio de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Susy Antunes Terceiro Rodrigues — autorizada a reno-
vação do contrato de trabalho a termo certo para exercer funções
correspondentes a estagiária para técnica superior na Faculdade
de Economia da Universidade do Algarve, pelo período de seis
meses, com início a 1 de Junho de 2001.

24 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Edital n.o 420/2001 (2.a série). — O Doutor Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus, reitor e professor catedrático da Univer-
sidade de Aveiro, no uso da competência que lhe foi conferida pelo
artigo 12.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro, conjugado com
o artigo 20.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, nos termos do
disposto nos artigos 37.o, 38.o e 39.o, n.os 2 e 3, do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16
de Julho, faz saber que, pelo prazo de 30 dias, contados do dia imediato
àquele em que o presente edital for publicado no Diário da República,
se abre concurso documental para preenchimento de dois lugares
de professor catedrático do grupo/subgrupo 1 — Línguas e Culturas.

I — Requisitos gerais e especiais de admissão — em conformidade
com o disposto nos artigos 40.o, 42.o, 43.o e 44.o, n.o 1, do Estatuto
da Carreira Docente Universitária (ECDU), publicado em anexo à
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, poderão apresentar-se ao concurso:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor associado
ou na qualidade de professor convidado, catedrático ou
associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados, do
mesmo grupo ou disciplina o de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído, sob
pena de exclusão, com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do ponto I;

b) 30 exemplares, impressos os policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

f) Cópia simples do bilhete de identidade.

III — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do ponto II
podem ser dispensados desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

IV — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada ao grupo/subgrupo para que foi
aberto o concurso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

g) Data e assinatura.

As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, podendo ser entregue
pessoalmente na Divisão de Recursos Humanos, sita no 4.o piso do
Pavilhão III do Campus Universitário de Santiago, 3810-193 Aveiro,

ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, expe-
dido até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas.

V — Os candidatos pertencentes à Universidade de Aveiro ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do ponto II, desde que já existam nos respectivos processos indi-
viduais, devendo tal facto ser expressamente declarado pelo candidato.

VI — A Reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admis-
são ou não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento,
por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

VII — O Departamento de Línguas e Culturas da Universidade
de Aveiro tem em desenvolvimento as áreas de Cultura Portuguesa,
Literatura Francesa e Estudos Clássicos.

VIII — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado nos artigos 48.o e 49.o, n.o 1.

IX — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o,
47.o, 48.o, 49.o, n.o 1, 50.o e 52.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

X — Conforme exarado no despacho conjunto n.o 373/2000, de 31
de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública e da Ministra da Igualdade, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares do costume.

18 de Maio de 2001. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da Luz
e Jesus.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Aviso n.o 7895/2001 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 28 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Engenharia Informática, requeridas pelo licen-
ciado Jorge Miguel Sá Silva:

Presidente — Presidente do conselho científico da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra (por des-
pacho de subdelegação de competências do vice-reitor Fer-
nando Jorge Rama Seabra Santos, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2001).

Vogais:

Doutor Joaquim Arnaldo Carvalho Martins, professor asso-
ciado com agregação do Departamento de Electrónica
e Telecomunicações da Universidade de Aveiro.

Doutor Rui Manuel Rodrigues Rocha, professor associado
do Departamento de Engenharia Electrotécnica e de
Computadores da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Costa Dias de Figueiredo, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutora Maria Teresa Ferreira Soares Mendes, professora
catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor Edmundo Heitor Silva Monteiro, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

28 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Aviso n.o 7896/2001 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor do 28 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Engenharia Química, na especialidade de Pro-
cessos Químicos, requeridas pelo licenciado Pedro Nuno das Neves
Lopes Simões:

Presidente — Presidente do conselho científico da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra (por des-
pacho de subdelegação de competências do vice-reitor Fer-
nando Jorge Rama Seabra Santos, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2001).

Vogais:

Doutor Jorge Ribeiro Frade, professor catedrático da Uni-
versidade de Aveiro.



N.o 134 — 9 de Junho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9773

Doutora Maria Margarida Lopes de Figueiredo, professora
catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor António Alberto Torres Garcia Portugal, professor
associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor José Leandro Andrade de Campos, professor asso-
ciado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutora Maria Teresa Barros da Silva, professora associada
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

28 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 12 276/2001 (2.a série). — Autorizada, por des-
pacho de 25 de Maio de 2001 do director, proferido por delegação
de competências, a equiparação a bolseiro no País, aos seguintes
docentes desta Faculdade:

Doutora Helena Maria Duarte Freitas Mesquita Barbas, professora
auxiliar — durante o período compreendido entre 28 e 30 de Maio
de 2001.

Doutor António Pedro Araújo Pires Vicente, professor catedrá-
tico — durante o período compreendido entre 1 de Novembro de
2001 e 30 de Maio de 2002.

25 de Maio de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 7897/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — A Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa pretende admitir um motorista de transportes colectivos,
em regime de contrato a termo certo, ao abrigo do artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, pelo que se aceitam
candidaturas durante 10 dias após publicação do presente aviso.

2 — De acordo com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir de momento pessoal com o perfil
solicitado.

3 — Requisitos gerais e especiais de admissão — reunir os requi-
sitos constantes no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e possuir a escolaridade mínima obrigatória e carta
de condução profissional de pesados com averbamento de transportes
colectivos.

4 — Local e vencimento — o local de trabalho é na Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa, Quinta da
Torre, Monte de Caparica. A remuneração é a correspondente aos
índices previstos na escala indiciária para as carreiras do regime geral
da Administração Pública a que se refere o Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, acrescido dos subsídios de alimentação, de férias
e de Natal, sendo considerados os anos de experiência profissional
demonstrada para o respectivo posicionamento indiciário.

5 — Condições e duração do contrato — o contrato é celebrado
ao abrigo da alínea d) do artigo 18.o do referido Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, e é válido por seis meses, podendo ser
prorrogado até ao máximo de dois anos.

6 — Conteúdo funcional — condução e conservação da frota exis-
tente no parque automóvel, nomeadamente veículos automóveis ligei-
ros e pesados de passageiros ao serviço da FCT.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia, Quinta da Torre, 2829-516 Caparica,
entregue pessoalmente na respectiva Secção de Pessoal ou enviado
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 1, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, estado civil,
nacionalidade, data de nascimento, situação militar, elemen-

tos do respectivo bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Indicação das habilitações literárias;
c) Indicação da formação profissional;
d) Indicação da experiência profissional e quaisquer outros ele-

mentos que o candidato entenda dever apresentar por serem
relevantes para apreciação do seu mérito.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Fotocópia da carta de condução;
e) Documento comprovativo da experiência profissional.

9 — Selecção dos candidatos — será feita com base na análise das
candidaturas apresentadas, complementadas, se necessário, com
entrevista.

10 — Afixação de listas — a relação dos candidatos e listas de clas-
sificação final serão afixadas no placard junto à Repartição de Pessoal
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL.

11 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro António Jorge da Costa Cabral, assis-
tente convidado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
UNL.

Vogais efectivos:

Licenciada Ana Cristina da Silva Graça Groba, técnica supe-
rior de 2.a classe da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da UNL.

Alcina do Céu Coelho Arandas, assistente administrativa
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL.

Vogais suplentes:

Paula Maria Gomes do Amaral Brás, assistente adminis-
trativa da Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL.

Carlos Manuel Faustino Dias, operário principal da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da UNL.

11 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
ausências ou impedimentos.

15 de Maio de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 7898/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 10 de
Maio de 2001, proferido por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutor João Tiago Praça Nunes Mexia, professor catedrático — nos
períodos de 2 a 28 e de 29 a 31 de Maio de 2001.

Doutor Manuel Américo de Jesus Gonçalves da Silva, professor cate-
drático — no período de 23 de Junho a 5 de Julho de 2001.

Doutor Amadeu Leão Santos Rodrigues, professor associado — nos
períodos de 25 a 30 de Junho e de 1 a 7 de Julho de 2001.

Doutor António Paulo Brandão Moniz de Jesus, professor asso-
ciado — no período de 9 a 13 de Maio de 2001.

Doutor João António Muralha Ribeiro Farinha, professor auxi-
liar — no período de 12 a 17 de Maio de 2001.

Doutor José Paulo Moreira dos Santos, professor auxiliar — no
período de 15 a 26 de Maio de 2001.

Licenciado João Manuel dos Santos Lourenço, assistente — no
período de 26 de Maio a 1 de Junho de 2001.

Licenciado António José Mesquita da Cunha Machado Malheiro,
assistente — no período de 7 a 11 de Maio e de 2 a 6 de Junho
de 2001.

16 de Maio de 2001. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

Aviso n.o 7899/2001 (2.a série). — Por meus despachos, profe-
ridos por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

De 13 de Maio de 2001:

Doutora Maria Lucelinda Ferreira Alcântara da Cunha, professora
auxiliar — no período de 21 de Maio a 10 de Junho de 2001.
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Doutor Mário António Basto Forjaz Secca, professor auxiliar — no
período de 10 e 11 de Maio de 2001.

De 15 de Maio de 2001:

Licenciado António Manuel Cortes de Morais Arnaud, assessor prin-
cipal — no período de 8 a 13 de Maio de 2001.

17 de Maio de 2001. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

Aviso n.o 7900/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho do director da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa de 14 de Maio de 2001,
no uso da delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 101, de 2 de Maio de 2001), se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar do dia imediato ao da publicação do presente
aviso, concurso interno de ingresso para provimento de um lugar
de técnico profissional de 2.a classe, área de actividades de natureza
executiva de aplicação técnica no âmbito do planeamento e gestão,
do grupo de pessoal técnico-profissional do quadro de pessoal não
docente da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa.

2 — O concurso é válido para a vaga referida e esgota-se com o
seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o genericamente descrito no mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de
pessoal técnico-profissional.

4 — Local, vencimento e condições de trabalho — o local de tra-
balho é na Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa, Quinta da Torre, Monte de Caparica. A remuneração
é a correspondente aos índices previstos para a respectiva categoria
na escala indiciária para carreiras de regime geral a que se refere
o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de
trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para os tra-
balhadores da administração central.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão ser admitidos ao concurso os funcionários ou agentes que, a qual-
quer título, exerçam funções correspondentes a necessidades perma-
nentes há mais de um ano nos serviços da administração central,
bem como nos institutos públicos nas modalidades de serviços per-
sonalizados do Estado e de fundos públicos, e que satisfaçam, cumu-
lativamente, até ao fim do prazo da entrega da candidatura os seguintes
requisitos:

5.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — Requisitos especiais — estarem habilitados com um dos cur-
sos a que se refere a alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

5.2.1 — De acordo com o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, poderão ainda candidatar-se os funcionários que, nos
termos de legislação anterior, ficaram aprovados em concurso de habi-
litação para a categoria de técnico auxiliar de 2.a classe.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director da Faculdade de Ciências e Tecnologia,
Quinta da Torre, 2829-516 Caparica, entregue pessoalmente na res-
pectiva Secção de Pessoal ou enviado pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, estado civil,
nacionalidade, data de nascimento, situação militar, elemen-
tos do respectivo bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Vagas a que se candidata;
c) Serviço a que pertence, habilitações que possui, categoria que

detém e natureza do vínculo à função pública.

6.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de
admissão a concurso, previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar as

funções que exerce, bem como aquelas que foram exercidas,

com indicação dos respectivos períodos e ainda a indicação
de acções de formação frequentadas, caso tenham tido lugar,
devendo as mesmas ser comprovadas através de documento
autêntico ou autenticado;

d) Certificado, autêntico ou autenticado, de habilitações literá-
rias e profissionais;

e) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da
qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo
a categoria detida, a antiguidade na categoria e na função
pública e o conjunto de tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

f) Fotocópia da publicação no Diário da República da aprovação
em concurso de habilitação, se for o caso;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal,
os quais, todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devi-
damente autenticados.

6.3 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos gerais, desde que os candidatos declarem, no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação em que se encontram
relativamente a cada uma das condições exigidas.

6.4 — Os candidatos pertencentes à Faculdade de Ciências e Tec-
nologia ficam dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tem dos respectivos processos individuais.

6.5 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

6.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
7 — Métodos de selecção:

1) Prova de conhecimentos (gerais e específicos);
2) Avaliação curricular;
3) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos, com carácter
eliminatório de per si, será escrita, com duração máxima de três horas,
e terá em conta o programa de provas anexo ao despacho n.o 13 381/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, a p. 10 187.

7.1.1 — Legislação aplicável no programa de provas:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia profis-
sional — Decretos-Leis n.os 24/84, de 16 de Janeiro e 100/99,
de 31 de Março;

2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso e estatutos da FCT (despacho reitoral
n.o 13/90, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 151,
de 3 de Julho de 1990).

7.2 — A avaliação curricular, com carácter eliminatório, visa avaliar
as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto, com base no respectivo currículo profissional, em que são
obrigatoriamente ponderados os seguintes factores:

A formação profissional (FP), em que se ponderam as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar a prover;

A experiência profissional (EP), em que se pondera o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.3 — A entrevista profissional de selecção (EPS), com carácter
complementar, visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

8 — Sistemas de classificação final e critérios de apreciação:
8.1 — A classificação final, na qual será adoptada a escala de 0

a 20 valores, resultará da média aritmética simples das classificações
em cada um dos métodos de selecção, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção utilizados, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — Afixação de listas — a relação dos candidatos e as listas de
classificação final serão afixadas no placard junto à Repartição de
Pessoal da Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL.
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10 — A tudo o que não estiver previsto no presente aviso são apli-
cáveis as disposições constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

11 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Válter José da Guia Lúcio, professor
associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Cristina da Silva Graça Groba, técnica superior
de 2.a classe da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
UNL.

Maria da Conceição Pires Godinho, chefe de repartição da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL.

Vogais suplentes:

Carlos Alberto Araújo Lima, chefe de repartição da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da UNL.

Florinda Engrácia António, assistente administrativa espe-
cialista da Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
ausências ou impedimentos.

18 de Maio de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 7901/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho do director da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa de 14 de Maio de 2001,
no uso da delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 101, de 2 de Maio de 2001), se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar do dia imediato ao da publicação do presente
aviso, concurso interno geral de ingresso para provimento de um lugar
de técnico de 1.a classe da carreira técnica do quadro de pessoal
não docente da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

2 — O concurso é válido para a vaga referida e esgota-se com o
seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o genericamente descrito no mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de
pessoal técnico.

4 — Local, vencimento e condições de trabalho — o local de tra-
balho é na Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa, Quinta da Torre, Monte de Caparica. A remuneração
é a correspondente aos índices previstos para a respectiva categoria
na escala indiciária para carreiras de regime geral a que se refere
o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de
trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para os tra-
balhadores da administração central.

5 — Condições de candidatura — podem candidatar-se os funcio-
nários da administração central que reúnam cumulativamente:

5.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — Requisitos especiais — reúnam as condições previstas na alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

A permanência de, pelo menos, três anos na categoria de técnico
de 2.a classe classificados de Bom.

5.2.1 — Poderão ainda candidatar-se os funcionários que reúnam
as condições previstas no n.o 3 do artigo 5.o, conjugado com o n.o 1
do artigo 31.o, do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director da Faculdade de Ciências e Tecnologia,
Quinta da Torre, 2829-516 Caparica, entregue pessoalmente na res-
pectiva Secção de Pessoal ou enviado pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, estado civil,
nacionalidade, data de nascimento, situação militar, elemen-
tos do respectivo bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Vagas a que se candidata;
c) Serviço a que pertence, habilitações que possui, categoria que

detém e natureza do vínculo à função pública.

6.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de
admissão a concurso, previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar as

funções que exerce, bem como aquelas que foram exercidas,
com indicação dos respectivos períodos e ainda a indicação
de acções de formação frequentadas, caso tenham tido lugar,
devendo as mesmas ser comprovadas através de documento
autêntico ou autenticado;

d) Certificado, autêntico ou autenticado, de habilitações literá-
rias e profissionais;

e) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da
qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e o conjunto de tarefas inerentes ao
posto de trabalho que ocupa;

f) Fotocópia da publicação no Diário da República da aprovação
em concurso de habilitação, se for o caso;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal,
os quais, todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devi-
damente autenticados.

6.3 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos gerais, desde que os candidatos declarem, no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação em que se encontram
relativamente a cada uma das condições exigidas.

6.4 — Os candidatos pertencentes à Faculdade de Ciências e Tec-
nologia ficam dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tem dos respectivos processos individuais.

6.5 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

6.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
7 — Métodos de selecção — avaliação curricular:
7.1 — A avaliação curricular, com carácter eliminatório, visa avaliar

as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto, com base no respectivo currículo profissional, em que são
obrigatoriamente ponderados os seguintes factores:

A habilitação académica de base (HA), onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

A formação profissional (FP), em que se ponderam as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares a prover;

A experiência profissional (EP), em que se pondera o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

A classificação de serviço (CS) relativa aos anos relevantes para
o concurso.

8 — Sistemas de classificação final e critérios de apreciação:
8.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res, nos termos dos artigos 36.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção utilizados, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — Afixação de listas — a relação dos candidatos e as listas de
classificação final serão afixadas no placard junto à Repartição de
Pessoal da Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL.

10 — A tudo o que não estiver previsto no presente aviso são apli-
cáveis as disposições constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11
de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

11 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Adolfo Sanchez Steiger Garção, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL.

Vogais efectivos:

Doutor Amadeu Leão Rodrigues, professor associado da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL.

Doutor Luís Filipe Santos Gomes, professor auxiliar da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL.
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Vogais suplentes:

Doutora Maria Helena Silva Fino, professora auxiliar da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL.

Mestre João Paulo Branquinho Pimentão, assistente da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
ausências ou impedimentos.

18 de Maio de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Faculdade de Direito

Aviso n.o 7902/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 11 de Maio de 2001 do subdirector da Faculdade
de Direito da Universidade Nova de Lisboa, proferido por delegação
de competências, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral com vista ao provimento de um
lugar de assistente administrativo especialista da carreira de assistente
administrativo do quadro de pessoal da mesma Faculdade aprovado
pela Portaria n.o 1031/99, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 274, de 24 de Novembro de 1999.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do lugar mencionado caducando com a sua efectivação.

4 — Local de trabalho — Faculdade de Direito, Campus de Cam-
polide, 1099-032 Lisboa, telefones 213847400 e 213847429.

5 — Área funcional — administrativa (expediente geral, contabili-
dade e pessoal).

6 — Conteúdo funcional — ao assistente administrativo compete
executar, a partir de orientação dos órgãos da Faculdade, nomea-
damente do secretário, todo o processamento administrativo nas áreas
de experiente geral, contabilidade e pessoal, bem como a redacção
e difusão de documentos, processamento de actas, relatórios e outros
documentos.

7 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração mensal é a correspondente ao escalão 1, índice 260,
da escala salarial das carreiras de regime geral, actualmente 157 500$,
sendo as demais condições de trabalho e os benefícios sociais os gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da administração
central.

8 — Condições de candidatura — encontrar-se nas condições pre-
vistas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
ser assistente administrativo principal com, pelo menos, três anos na
categoria e classificação de serviço não inferior a Bom, nos termos
do artigo 8.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular, com carácter eliminatório, e a entrevista pro-
fissional de selecção, com carácter complementar.

A avaliação curricular incidirá sobre as aptidões profissionais dos
candidatos nas áreas para as quais o concurso é aberto, ponderando,
de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para que o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação de
serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

10 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula

classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
designadamente:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
e 218/98, de 17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro (com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos à secretária da Faculdade de Direito, podendo ser entregues
pessoalmente, durante o horário normal de expediente, no Serviço
de Pessoal sito no piso 0, sala 018, do edifício da Faculdade de Direito,
Campus de Campolide, 1099-032 Lisboa, ou enviados pelo correio,
registados com aviso de recepção, expedidos, até ao termo do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas, para o mesmo endereço,
e deles devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu,
situação militar, residência, código postal e telefone actua-
lizados), profissão;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (acções de formação e outros);
d) Identificação do concurso com a indicação do número e da

data do Diário da República em que venha publicado;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais só serão levados
em consideração pelo júri se devidamente comprovados;

f) Indicação da categoria e serviço a que está vinculado, natureza
do vínculo e antiguidade na categoria e na carreira.

12.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Certificado comprovativo das habilitações literárias, bem
como da formação complementar (autenticado);

b) Curriculum vitae detalhado, do qual constem as tarefas desen-
volvidas pelos candidatos ao longo da sua actividade pro-
fissional e respectivos tempos de permanência, devidamente
datado e assinado;

c) Declaração do serviço ou organismo a que se encontrem vin-
culados, devidamente autenticada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a categoria que detêm e a respectiva
antiguidade, bem como o tempo de serviço na carreira;

d) Classificação de serviço relativa aos anos relevantes para efei-
tos de concurso;

e) Declaração do serviço de origem em que se especifique o
conjunto das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho ocupado pelo candidato;

f) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes
para a apreciação do seu mérito.

13 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, dos documentos solicitados neste aviso.

14 — Aos funcionários da Faculdade de Direito é dispensada a
apresentação dos documentos que constem do seu processo individual.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
17 — Os candidatos admitidos serão informados do local, da data

e da hora de realização da entrevista profissional de selecção, para
o que serão convocados.

18 — As listas de admissibilidade e de classificação final serão publi-
citadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

19 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Ângela dos Santos Pires, secre-
tária da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa.

Vogais efectivos:

Dr.a Carmelina Machado de Campos Fernandes, assessora
da Faculdade de Economia da Universidade Nova de
Lisboa.
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Dr.a Maria João de Andrade Freire Xavier Martins Ribeiro,
técnica superior de 2.a classe da Faculdade de Direito
da Universidade Nova de Lisboa.

Vogais suplentes:

Dr.a Narcisa Horta Rosa, técnica superior de 2.a classe da
Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa.

Rui Manuel Geraldes Costa, chefe de secção da Faculdade
de Economia da Universidade Nova de Lisboa.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências ou
impedimentos.

15 de Maio de 2001. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos Pires.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Edital n.o 421/2001 (2.a série). — A Doutora Maria da Graça
Lisboa Castro Pinto, professora catedrática da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto, vice-reitora da mesma Universidade, faz
saber que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do
presente edital no Diário da República, se abre concurso documental
para provimento de uma vaga de professor catedrático do Depar-
tamento de Estudos Portugueses e Estudos Românicos da Faculdade
de Letras desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 40.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados, do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do ponto I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 1, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de Serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

24 de Maio de 2000. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Lisboa
Castro Pinto.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 12 277/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Março de 2001, da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado José Manuel Barbosa Coelho Alberto Regalla — contra-
tado, por conveniência urgente de serviço, como professor associado
convidado além do quadro, com 0 % do vencimento, do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar desta Universidade, com
efeitos a partir de 21 de Março de 2001 e pelo período de cinco
anos, renovável. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar da Universidade do Porto, em
reunião de 19 de Julho de 2000, aprovou a proposta de contratação
do Dr. José Manuel Barbosa Coelho Alberto Regalla como professor
associado convidado, a 0 %, para a licenciatura em Medicina Vete-
rinária.

Com base nos pareceres favoráveis emitidos pelos Profs. Doutores
Nuno Rodrigues Grande, Alexandre Quintanilha e José Manuel
Calheiros e na análise do curriculum vitae do candidato o conselho
científico considera que o Dr. José Manuel Regalla, pela sua expe-
riência científica e profissional, reúne todas as condições necessárias
para o desempenho do cargo para que é proposto.

29 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Nuno Rodrigues Grande.

23 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 12 278/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Manuel Joaquim de Azevedo Ramos — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como professor associado con-
vidado além do quadro, com 0 % do vencimento, do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar desta Universidade, com efei-
tos a partir de 9 de Abril de 20001 e pelo período de cinco anos,
renovável. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.) (Não são
devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar da Universidade do Porto, em
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reunião de 19 de Julho de 2000, aprovou a proposta de contratação
do Dr. Manuel Joaquim de Azevedo Ramos como professor associado
convidado, a 0 %, para a licenciatura em Medicina Veterinária.

Com base nos pareceres favoráveis emitidos pelos Profs. Doutores
Nuno Rodrigues Grande, Alexandre Quintanilha e José Manuel
Calheiros e na análise do curriculum vitae do candidato o conselho
científico considera que o Dr. Manuel de Azevedo Ramos, pela sua
experiência científica e profissional, reúne todas as condições neces-
sárias para o desempenho do cargo para que é proposto.

29 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Nuno Rodrigues Grande.

23 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 12 279/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Alexandre José Galo — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como professor catedrático convidado além do
quadro, com 0 % do vencimento, do Instituto de Ciências Biomé-
dicas de Abel Salazar, desta Universidade, com efeitos a partir
de 21 de Março de 2001 e pelo período de cinco anos, renovável.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto, em
reunião de 19 de Julho de 2000, aprovou a proposta de contratação
do Dr. Alexandre José Galo como professor catedrático convidado,
a 0 %, para a licenciatura em Medicina Veterinária.

Com base nos pareceres favoráveis emitidos pelos Profs. Doutores
Nuno Rodrigues Grande, Alexandre Quintanilha e José Manuel
Calheiros e na análise do curriculum vitae do candidato o conselho
científico considera que o Dr. Alexandre José Galo, pela sua expe-
riência científica e profissional, reúne todas as condições necessárias
para o desempenho do cargo para que é proposto.

29 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Nuno Rodrigues Grande.

23 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 12 280/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria Inácia Aleixo Vacas de Carvalho Corrêa de
Sá — contratada, por conveniência urgente de serviço, como pro-
fessora associada convidada além do quadro, com 0 % do venci-
mento, do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta
Universidade, com efeitos a partir de 21 de Março de 2001 e pelo
período de cinco anos, renovável. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto, em
reunião de 19 de Julho de 2000, aprovou a proposta de contratação
da Dr.a Maria Inácia Aleixo Vacas de Carvalho Corrêa de Sá como
professora associada convidada, a 0 %, para a licenciatura em Medicina
Veterinária.

Com base nos pareceres favoráveis emitidos pelos Profs. Doutores
Nuno Rodrigues Grande, Alexandre Quintanilha e José Manuel
Calheiros e na análise do curriculum vitae da candidata o conselho
científico considera que a Dr.a Maria Inácia Corrêa de Sá, pela sua
experiência científica e profissional, reúne todas as condições neces-
sárias para o desempenho do cargo para que é proposta.

29 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Nuno Rodrigues Grande.

23 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 12 281/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Miguel Agostinho Sousa Pinto Torres Fevereiro — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como professor asso-
ciado convidado além do quadro, com 0 % do vencimento, do Ins-
tituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade,
com efeitos a partir de 21 de Março de 2001 e pelo período de
cinco anos, renovável. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto, em
reunião de 19 de Julho de 2000, aprovou a proposta de contratação
do Dr. Miguel Agostinho Sousa Pinto Torres Fevereiro como professor
associado convidado, a 0 %, para a licenciatura em Medicina Vete-
rinária.

Com base nos pareceres favoráveis emitidos pelos Profs. Doutores
Nuno Rodrigues Grande, Alexandre Quintanilha e José Manuel
Calheiros e na análise do curriculum vitae do candidato o conselho
científico considera que o Dr. Miguel Agostinho Torres Fevereiro,
pela sua experiência científica e profissional, reúne todas as condições
necessárias para o desempenho do cargo para que é proposto.

29 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Nuno Rodrigues Grande.

23 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 12 282/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Fernando Manuel Augusto da Silva, professor auxiliar além
do quadro da Faculdade de Ciências desta Universidade —
nomeado definitivamente como professor associado do Departa-
mento de Ciência de Computadores da mesma Faculdade, com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado
do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

23 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 12 283/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Eduardo Jorge Figueira Marques — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, como professor auxiliar convidado além
do quadro da Faculdade de Ciências desta Universidade, com efei-
tos a partir de 3 de Abril de 2001 e pelo período de um ano.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

Baseado no parecer favorável emitido pelos professores Manuel
Aníbal Varejão Ribeiro da Silva, Maria Luísa Cochofel Holzer Calém
Ferrão, Maria das Dores Melo da Cruz Ribeiro da Silva, Maria Agos-
tinha Ribeiro de Matos, Ana Maria Melo Ventura Reis, Manuel João
dos Santos Monte, Margarida Maria Henriques Mesquita Bastos,
Maria João da Encarnação Ferreira Sottomayor, Luís Manuel das
Neves Belchior Faia dos Santos e Jorge Marques Gonçalves e na
análise do curriculum vitae do candidato, o conselho científico da
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto considera que o
Doutor Eduardo Jorge Figueira Marques reúne todas as condições
para o exercício do cargo de professor auxiliar convidado, tendo apro-
vado a correspondente proposta, pelo período de um ano, para prestar
serviço no Departamento de Química desta Faculdade.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Manuel Ricardo Falcão Moreira.

24 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 12 284/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, no uso de competência delegada por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do 7.o grupo, subgrupo A (Bio-
logia Aquática), do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar desta Universidade, aberto por edital publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 232, de 7 de Outubro de 2000:

Presidente — Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, vice-
-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof.a Doutora Maria Teresa Coelho Pais Vieira Dinis, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências do Mar e
do Ambiente da Universidade do Algarve.

Prof. Doutor Adelino Vicente Mendonça Canário, professor
catedrático da Faculdade de Ciências do Mar e do
Ambiente da Universidade do Algarve.

Prof. Doutor Carlos José Correia de Azevedo, professor
catedrático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar.

Prof. Doutor João José Oliveira Dias Coimbra, professor
catedrático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar.

Prof. Doutor Alexandre Manuel da Silva Lobo da Cunha,
professor associado do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar.

24 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 12 285/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Hélder Miguel Pinto da Silva Rebelo — contratado como
estagiário da carreira técnica superior (área de apoio ao ensino
e à investigação científica) da Faculdade de Engenharia desta Uni-
versidade, com efeitos a partir da data de entrada em exercício
de funções, a verificar-se após a publicação no Diário da República
do despacho autorizatório. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 12 286/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, no uso de competência delegada por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor catedrático do 1.o grupo (Psicologia) da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade, aberto por edital publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 276, de 29 de Novembro de 2000:

Presidente — Prof.a Doutora Maria da Graça Lisboa Castro
Pinto, vice-reitora da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Manuel Amâncio Viegas Abreu, professor
catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Coimbra.

Prof.a Doutora Adelina Natércia Cunha Lopes Silva, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade de Lisboa.

Prof. Doutor Danilo Rodrigues Silva, professor catedrático
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

Prof. Doutor Luís Manuel Cardoso Joyce Moniz, professor
catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Lisboa.

Prof. Doutor Félix Fernando Monteiro Neto, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Amâncio Costa Pinto, professor catedrático
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto.

Prof.a Marianne Hélène Lacomblez, professora catedrática
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto.

24 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 12 287/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado José Carlos Carvalho Costa — contratado, por conveniên-
cia urgente de serivço, como assistente convidado além do quadro,
com 50 % do vencimento, da Faculdade de Letras desta Univer-
sidade, com efeitos a partir de 9 de Abril de 2001. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 12 288/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria da Graça Magalhães Sousa Freire, assistente administrativa
principal do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta
Universidade — nomeada definitivamente assistente administrativa
especialista do mesmo Instituto, com efeitos a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

28 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 12 289/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Lucinda Albuquerque Almeida Contreira, assistente administrativa
principal do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar desta
Universidade — nomeada definitivamente assistente administrativa
especialista do mesmo Instituto, com efeitos a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

28 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 12 290/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria Filomena Fernandes Rodrigues Rosa do Cimo da Fonte, assis-
tente administrativa principal do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar, desta Universidade — nomeada definitivamente
assistente administrativa especialista do mesmo Instituto, com efei-
tos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do
cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 12 291/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria José Azevedo Pereira da Silva Rodrigues, assistente adminis-
trativa principal do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar
desta Universidade — nomeada definitivamente assistente adminis-
trativa especialista do mesmo Instituto, com efeitos a partir da
data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

28 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 12 292/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria Manuela do Carmo Pereira, assistente administrativa principal
do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente assistente administrativa
especialista do mesmo Instituto, com efeitos a partir da data da
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aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

28 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 7903/2001 (2.a série). — Anulação. — Pelo presente
se publica que o concurso para recrutamento e selecção de pessoal
qualificado para provimento, em comissão de serviço, do cargo de
director de serviços de apoio dos Serviços de Acção Social da Uni-
versidade do Porto, aberto pelo aviso n.o 6943/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 90, de 15 de Abril de
2000, foi declarado extinto por inutilidade superveniente do proce-
dimento, por despacho do reitor da Universidade do Porto de 17
de Maio de 2001, face à alteração dos Estatutos dos mesmos Serviços,
publicados em anexo ao despacho n.o 10 271/2001 (2.a série), de 26
de Abril, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 16
de Maio de 2001.

21 de Maio de 2001. — O Administrador para a Acção Social, João
da Cruz Carvalho.

Declaração n.o 188/2001 (2.a série). — Declara-se que, nos ter-
mos do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, foi
abatida à lista de classificação final do concurso interno com vista
ao preenchimento de três lugares de assistente administrativo da car-
reira de assistente administrativo do quadro dos Serviços de Acção
Social da Universidade do Porto, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 2000, a candidata
Maria Fernanda Saraiva da Silva, posicionada em 2.o lugar.

24 de Maio de 2001. — O Administrador para a Acção Social, João
da Cruz Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 12 293/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado José Martins das Neves Bouças, técnico superior principal
do quadro dos Serviços de Acção Social da Universidade do
Porto — nomeado chefe do Departamento Técnico, nos termos do
artigo 4.o, n.o 9, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, na sequência
da criação de novos departamentos destes Serviços.

Licenciada Maria de Fátima Pereira Mateus da Silva, técnica superior
principal do quadro dos Serviços de Acção Social da Universidade
do Porto — nomeada chefe do Departamento Administrativo e
Financeiro, nos termos do artigo 4.o, n.o 9, da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, na sequência da criação de novos departamentos destes
Serviços.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

24 de Maio de 2001. — O Administrador para a Acção Social, João
da Cruz Carvalho.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 12 294/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 28 de Maio de 2001, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Urbano de Sousa Moreno Marques, professor associado desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 12 a 25 de
Julho de 2001.

28 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Louvor n.o 459/2001. — Ao cessar, por motivo de aposentação,
as funções de director de serviços da Faculdade de Ciências do Des-
porto e de Educação Física da Universidade do Porto (FCDEF-UP),
quero reconhecer a forma meritória como a funcionária Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro desempenhou com competência,
dedicação e espírito de missão as tarefas que lhe foram cometidas.

Nas relações de serviço, dentro e fora da Faculdade, revelou sempre
um alto sentido de responsabilidade, que lhe mereceu reconhecida
admiração daqueles que consigo trabalharam.

Por tudo isto, é com muita satisfação que lhe presto justo e público
louvor.

28 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 7904/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para preenchimento de três
vagas na categoria de assistente administrativo principal da carreira
de assistente administrativo do quadro desta Faculdade.

2 — O concurso é válido para as vagas indicadas caducando com
o seu preenchimento.

3 — O presente concurso é regulado pelas disposições dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e do Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional dos lugares a preencher — funções de natu-
reza executiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem
definidos, nas áreas de contabilidade, pessoal, economato e património,
secretaria, expediente, arquivo e dactilografia.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, bem como os demais direitos e regalias em vigor para a gene-
ralidade dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as fun-
ções ser exercidas na Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto, sita à Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto.

6 — Requisitos para admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de assistente admi-

nistrativo, com pelo menos três anos na categoria e classificação de
serviço não inferior a Bom.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Classificação de serviço;
b) Habilitação académica de base;
c) Formação profissional;
d) Experiência profissional.

7.2 — Na entrevista profissional, que visa determinar e avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões pessoais e profissionais dos candidatos, serão ponderados os
seguintes aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais.

7.3 — A classificação final dos candidatos será obtida pela aplicação
da média aritmética da avaliação curricular e da entrevista profissional,
sendo cada um dos métodos classificados numa escala de 0 a 20 valores.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Recursos Humanos da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9.1 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

10 — Candidatura:
10.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto,
requerimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do
qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
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identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Formação profissional complementar (acções de formação,
especializações, etc.);

e) Experiência profissional;
f) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem

susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

g) Classificação de serviço dos anos relevantes para acesso na
carreira ou admissão a concurso.

10.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópias autenticadas das fichas de notação relativas aos

anos exigidos como requisito especial de admissão a concurso;
d) Declaração passada pelos serviços a que se encontrem vin-

culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
do vínculo à função pública, a categoria profissional que detêm
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

10.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
na alínea c) do número anterior aos funcionários da Faculdade de
Engenharia, da Universidade do Porto, em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Aze-
vedo, professor catedrático da FEUP.

Vogais efectivos:

António Carlos Sepúlveda Machado e Moura, professor
catedrático da FEUP.

Maria Odete Pinto Paiva, directora de serviços da FEUP.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Maria Gomes Gonçalves de Azevedo, directora
de serviços da FEUP.

Engenheiro José Manuel Teixeira Monteiro, director de ser-
viços da FEUP.

23 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Aviso n.o 7905/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao pro-
vimento de um lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe
(apoio ao ensino e à investigação) da carreira técnica superior de
apoio ao ensino e à investigação do quadro do pessoal da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro.

3 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga em refe-
rência.

4 — Definição genérica de funções — funções de investigação,
estudo, concepção e adaptação de métodos e processos científico-
-técnicos, na área de apoio ao ensino e à investigação.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais:
5.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sem pre-
juízo do direito de opção pelo vencimento de origem, durante o
estágio.

5.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-
camente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5.3 — A sede do local de trabalho situa-se na Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, sita à Rua do Dr. Roberto Frias,
4200-465 Porto.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso os

indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam cumu-
lativamente, até ao fim do prazo da entrega das candidaturas, os
requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — licenciatura em Engenharia Química
ou Engenharia do Ambiente.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

8 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.

9 — As provas de conhecimentos serão efectuadas com base nos
programas de provas de conhecimentos gerais e específicos da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto, publicados no Diário
da República, 2.a série, n.os 36 e 293, de 12 de Fevereiro de 1999
e de 21 de Dezembro de 2000, respectivamente, e constam do seguinte:

Conhecimentos gerais — direitos e deveres da função pública
e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

Conhecimentos específicos — conhecimentos na aplicação téc-
nica ou adaptação de métodos e processos nos vários domínios
de actividade, designadamente:

Conhecimentos do material de laboratório, bem como do
equipamento de uso geral;

Conhecimento de regras de segurança laboratorial,
incluindo manuseamento de gases especiais;

Conhecimento de sistema de gestão ambiental, da respectiva
legislação e procedimentos gerais de gestão de resíduos
perigosos;

Conhecimento adequado de gestão de ficheiros de reagentes
químicos;

Conhecimento de procedimentos de gestão de resíduos de
laboratórios;

Conhecimento dos sistemas de gestão ambiental;
Conhecimentos gerais na área do ambiente — caracteriza-

ção e tratabilidade de efluentes e resíduos, tratamento
físico-químico e biológico de efluentes, controlo de emis-
sões gasosas e limpeza e regeneração de solos.

9.1 — A prova de conhecimentos será constituída por uma parte
teórica e outra prática, tendo cada uma a duração de duas horas.

9.2 — A prova de avaliação de conhecimentos terá carácter eli-
minatório de per si se a classificação for inferior a 9,5 valores.

9.3 — A legislação necessária à realização das provas consta da
relação em anexo ao presente aviso.

10 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visará determinar e avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, os seguintes aspectos:

Sentido crítico e inovador;
Capacidade de expressão.

10.1 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que nas fases ou méto-
dos de selecção eliminatórios ou na classificação final obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

11 — A classificação final será obtida pela aplicação da seguinte
fórmula:

CF=0,3×AC+0,3×PC+0,4×E

11.1 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Recursos Humanos da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.



9782 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 134 — 9 de Junho de 2001

11.2 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Candidatura — de harmonia com as disposições aplicáveis do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar
pessoalmente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Facul-
dade de Engenharia, sita à Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto,
requerimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do
qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo, e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

13.1 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar

declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

13.2 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) a g) do n.o 13.1 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

13.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — Regime de estágio — o estágio será efectuado com base no
regulamento aprovado e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 259, de 9 de Novembro de 1992, tem carácter probatório e terá
a duração de 12 meses.

14.1 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
ou em contrato administrativo de provimento, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conforme o candidato possua
ou não nomeação definitiva.

14.2 — A avaliação e classificação final dos estagiários competem
a um júri proposto para o efeito pelo conselho científico da Faculdade
de Engenharia.

O júri terá um presidente e dois vogais efectivos, fazendo dele
parte, obrigatoriamente, o orientador do estágio. Ao seu funciona-
mento serão aplicadas as regras estipuladas pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14.3 — Cada estagiário deve elaborar um relatório de estágio, a
apresentar ao júri de avaliação no prazo de 30 dias contados a partir
do final do período de estágio.

14.4 — O relatório de estágio é classificado numa escala de 0 a
20 valores.

14.5 — A nota final do estágio, arredondada até às décimas, resulta
da média aritmética das notas obtidas no relatório de estágio e sua
discussão e da classificação de serviço, de acordo com a fórmula:

CF=2CS+CR/2

em que:

CF=classificação final (de 0 a 20);
CS=classificação de serviço (de 0 a 10);
CR=classificação do relatório de estágio e sua discussão (de

0 a 20).

14.6 — Sempre que se verifique igualdade de classificação, compete
ao júri de estágio estabelecer critérios de desempate.

14.7 — Os estagiários serão ordenados pelo júri em conformidade
com as suas classificações, não sendo considerados aprovados os can-
didatos que tiverem classificação inferior a 14 valores (Bom).

14.8 — Os estagiários aprovados são providos nos lugares vagos
segundo a ordenação da lista de classificação final.

14.9 — Caso se verifique igualdade na classificação final, compete
ao júri estabelecer critérios de desempate.

15 — Em tudo o que este regulamento for omisso aplica-se a lei
geral.

16 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro José Manuel Teixeira Monteiro, direc-
tor de serviços da FEUP.

Vogais efectivos:

Doutora Maria Arminda Costa Alves, professora associada
da FEUP.

Engenheiro António Júlio Afonso de Vasconcelos, assessor
da FEUP.

Vogais suplentes:

Doutora Alexandra Maria Pinheiro da Silva Ferreira Rodri-
gues Pinto, professora associada da FEUP.

Doutora Cidália Maria Sousa Botelho, professora auxiliar
da FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Aviso n.o 7906/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para preenchimento de duas
vagas na categoria de chefe de secção do quadro desta Faculdade.

2 — O concurso é válido para as vagas indicadas caducando com
o seu preenchimento.

3 — O presente concurso é regulado pelas disposições dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e do Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional dos lugares a preencher — funções de orien-
tação e supervisão nas actividades desenvolvidas nas secções.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, bem como os demais direitos e regalias em vigor para a gene-
ralidade dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as fun-
ções ser exercidas na Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto, sita à Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto.

6 — Requisitos para admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de assistente admi-

nistrativo especialista e tesoureiro, em ambos os casos com classi-
ficação de serviço não inferior a Bom.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Classificação de serviço;
b) Habilitação académica de base;
c) Formação profissional;
d) Experiência profissional.

7.2 — Na entrevista profissional, que visa determinar e avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões pessoais e profissionais dos candidatos, serão ponderados os
seguintes aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais.

7.3 — A classificação final dos candidatos será obtida pela aplicação
da média aritmética da avaliação curricular e da classificação da entre-
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vista, sendo cada um dos métodos classificados numa escala de 0
a 20 valores.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Recursos Humanos da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9.1 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

10 — Candidatura:
10.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto,
requerimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do
qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Formação profissional complementar (acções de formação,
especializações, etc.);

e) Experiência profissional;
f) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem

susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

g) Classificação de serviço dos anos relevantes para acesso na
carreira ou admissão a concurso.

10.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópias autenticadas das fichas de notação relativas aos

anos exigidos como requisito especial de admissão a concurso;
d) Declaração passada pelos serviços a que se encontrem vin-

culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
do vínculo à função pública, a categoria profissional que detêm
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

10.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
na alínea c) do número anterior aos funcionários da Faculdade de
Engenharia, da Universidade do Porto, em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo,
professor catedrático da FEUP.

Vogais efectivos:

Doutor Raimundo Moreno Delgado, professor catedrático
da FEUP.

Doutor Fernando Nunes Ferreira, professor catedrático da
FEUP.

Vogais suplentes:

Doutor Luís António de Andrade Ferreira, professor asso-
ciado da FEUP.

Maria Odete Pinto Paiva, directora de serviços da FEUP.

24 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 12 295/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2001 do director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a:

António Pedro Oliveira de Carvalho — de 1 a 8 de Setembro de 2001.
Cláudio Domingos Martins Monteiro — de 18 a 22 de Junho de 2001.

José Luís Cabral da Conceição Figueiredo — de 26 de Maio a 2 de
Junho de 2001.

Maria da Conceição Machado Alvim Ferraz — de 1 a 10 de Junho
de 2001.

28 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 12 296/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Maio de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Mestre Paulo Jorge de Sousa Oliveira Santos, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro no País no período
de 18 a 19 de Maio de 2001.

23 de Maio de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 12 297/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Maio de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Mestre Paulo Jorge de Sousa Oliveira Santos, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 17 a 23 de Setembro de 2001.

23 de Maio de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 12 298/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, proferidos por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

De 16 de Maio de 2001:

À Doutora Maria Amélia Duarte Ferreira, professora catedrá-
tica — no período de 1 a 8 de Junho de 2001.

Ao Doutor Luís Alberto Martins Gomes de Almeida, professor asso-
ciado — no período de 2 a 8 de Junho de 2001.

Ao Doutor José Carlos Magalhães Silva Cardoso, professor auxi-
liar — no período de 9 a 12 de Junho de 2001.

De 17 de Maio de 2001:

Ao Doutor José Henrique Dias Pinto de Barros, professor catedrá-
tico — no período de 21 a 25 de Maio de 2001.

De 20 de Maio de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor António Luís Tomé Rocha Ribeiro, professor catedrá-
tico — no período de 6 a 9 de Junho de 2001.

23 de Maio de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Despacho n.o 12 299/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, proferidos por delegação:

Condedida equiparação a bolseiro fora do País:

De 23 de Maio de 2001:

Ao Doutor Manuel Alberto Coimbra Sobrinho Simões, professor cate-
drático — no período de 6 a 15 de Junho de 2001.

Ao licenciado Pedro Jorge dos Santos Pinto, assistente estagiário — no
período de 1 de Julho de 2001 a 30 de Junho de 2002.

De 24 de Maio de 2001:

À Doutora Deolinda Maria Valente Alves de Lima Teixeira, pro-
fessora catedrática — no período de 28 a 31 de Maio de 2001.

28 de Maio de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.
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Reitoria

Rectificação n.o 1409/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 274,
de 26 de Novembro de 1996, de p. 16 556-(32) a p. 16 556-(38), os
planos de estudos correspondentes às licenciaturas em Arquitectura,
Arquitectura do Planeamento Urbano e Territorial, Arquitectura de
Design de Moda, Arquitectura de Interiores, Arquitectura da Gestão
Urbanística e Arquitectura de Design, da Faculdade de Arquitectura
da Universidade Técnica de Lisboa, rectifica-se que onde se lê «Total
semestral» no cabeçalho de todos os mapas deve ler-se «Total sema-
nal», a p. 16 556-(36), o nome da disciplina do 1.a ano da licenciatura
em Arquitectura da Gestão Urbanística, onde se lê «Arquitectura
do Espaço» deve ler-se «Análise do Espaço», a p. 16 556-(37), o nome
da disciplina do 4.o ano da licenciatura em Arquitectura da Gestão
Urbanística, onde se lê «Infra-Estruturas» deve ler-se «Infraestru-
turas» e a p. 16 556-(37), a disciplina de Urbanismo Contratual do
5.o ano da licenciatura em Arquitectura da Gestão Urbanística, onde
se lê «Tipo S, Carga horária, Teóricas/práticas 2» deve ler-se «Tipo A
Carga horária, Teóricas 2».

21 de Maio de 2001. — O Vice-reitor, Raul Filipe Xisto Bruno de
Sousa.

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 12 300/2001 (2.a série). — Por despachos de 24
de Maio de 2001 do presidente do conselho directivo, proferidos por
delegação de competências, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001:

Doutor Francisco dos Santos Rebelo, professor associado — conce-
dida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreen-
dido entre 13 e 19 de Junho de 2001.

Doutora Maria Leonor Frazão Moniz Pereira da Silva, professora
catedrática — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 17 e 22 de Junho.

25 de Maio de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 7907/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho de 19 de
Abril de 2001 do presidente-adjunto para os assuntos administrativos
do IST, está aberto concurso para categoria equivalente à de assistente
administrativo para celebração de dois contratos de trabalho a termo
certo.

2 — Os contratos serão celebrados nos termos do disposto no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, reger-se-á
pela lei geral sobre contratos de trabalho a termo certo, não conferindo
ao particular outorgante a qualidade de agente administrativo e terá
a duração de um ano, mas a sua duração total nunca poderá exceder
dois anos, nos termos do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho.

3 — O local de trabalho situa-se no Centro de Fusão Nuclear em
Lisboa, no Instituto Superior Técnico, Avenida de Rovisco Pais,
1049-001 Lisboa.

4 — Vencimento — corresponde à remuneração da categoria de
assistente administrativo, índice 191, de acordo com o sistema retri-
butivo da função pública.

5 — Requisitos de candidatura:

a) Estar habilitado com o 11.o ano de escolaridade ou equi-
valente, conforme a alínea d) do n.o 1 do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Um dos contratados irá trabalhar no apoio ao secretariado
ao Grupo de Reflectometria de Micro-Ondas. Deverá possuir,
para além das habilitações académicas exigidas por lei, bons
conhecimentos de inglês (falado e escrito), do sistema ope-
rativo Windows e do processador de texto Word;

c) O outro contratado irá trabalhar no controlo e execução orça-
mental do CFN. Deverá possuir, para além das habilitações
académicas exigidas por lei, bons conhecimentos de inglês
(falado e escrito), do sistema operativo Windows e da folha
de cálculo Excel. Será condição de preferência a existência
de conhecimentos de contabilidade.

6 — Selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:
6.1 — Avaliação curricular eliminatória, com base em elementos

documentais, seguida de uma prova de entrevista profissional de selec-
ção a utilizar somente nos casos em que a avaliação curricular não
se mostre suficiente para decidir.

6.2 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Experiência profissional na correspondente área funcional;
b) Formação profissional complementar;
c) Habilitação académica de base.

6.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 quer na avaliação curricular quer na
entrevista.

7 — Apresentação de candidatura:
7.1 — A candidatura deverá ser formalizada em impresso próprio

a fornecer pelo serviço ou em requerimento dirigido ao presidente
do Instituto Superior Técnico, podendo ser entregue pessoalmente
ou enviado pelo correio, registado e com aviso de recepção, para
a Secção de Pessoal não Docente do Instituto Superior Técnico, Ave-
nida de Rovisco Pais, 1049-001 Lisboa, devendo dele constar os seguin-
tes elementos, em alíneas separadas:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais (especializações, está-
gios, seminários, acções de formação e outros);

c) Experiência profissional, com identificação das funções com
mais interesse para o lugar a que se candidata;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia da certidão de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(cursos de formação e outros).

8 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a apre-
sentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Prazo para apresentação das candidaturas — 10 dias a contar

do dia da publicação do presente aviso.
11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000

(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

21 de Maio de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho n.o 12 301/2001 (2.a série). — Ano lectivo de
2001-2002 — curso de mestrado em Matemática Aplicada (Portaria
n.o 249/83, de 4 de Março). — O conselho científico aprova o elenco
das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito, numerus clausus
e calendário escolar (Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, deli-
beração n.o 404/99, de 8 de Julho, e deliberação n.o 634/2001, de
2 de Abril):

Disciplinas Fixas Optativas UC Observações

1 — Álgebra e Fundamentos:

Álgebra Comutativa (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Combinatória Algébrica (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Estruturas Ordenadas (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Lógica e Computabilidade (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Teoria das Categorias (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
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Disciplinas Fixas Optativas UC Observações

2 — Equações Diferenciais Ordinárias e Sistemas Dinâmicos:

Sistemas Dinâmicos Discretos (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Equações Diferenciais Ordinárias II (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Sistemas Dinâmicos de Dimensão Infinita (A)* . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Mecânica Geométrica (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —

3 — Equações Diferenciais Parciais e Cálculo de Variações:

Cálculo de Variações (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Equações Diferenciais Parciais II (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Equações Diferenciais Parciais III (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —

4 — Análise Funcional:

Álgebras de Operadores (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Análise Funcional II (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Álgebras de Operadores Integrais Singulares (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Métodos da Teoria de Operadores em Problemas de Fronteira (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —

5 — Geometria e Topologia:

Geometria Diferencial (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Grupos de Lie e Álgebras de Lie (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Topologia Diferencial (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Geometria Simplética (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Métodos não Lineares em Geometria (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Superfícies de Riemann e Curvas Algébricas (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —

6 — Probabilidades e Estatística:

Estatística Computacional (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Probabilidades e Aplicações (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Filas de Espera e Redes (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Complementos de Análise Multivariada (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —

7 — Análise Numérica:

Análise Numérica de Equações Integrais (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Elementos de Fronteira e Aplicações (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Métodos Matemáticos e Simulação Numérica em Mecânica dos Fluídos I — Modelos

Lineares (A). – × 3 —
Métodos Matemáticos e Simulação Numérica em Mecânica dos Fluídos II — Modelos não

Lineares (A). – × 3 —
Problemas Inversos para Equações com Derivadas Parciais (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × – —

8 — Teoria da Computação:

Lógica Modal (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Técnicas Categoriais em Lógica e Computação (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Lógica Multivalor (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Complexidade de Kolmogorov (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Lógica não Monótona em Computação (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Novos Paradigmas da Computação (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Teoria da Prova (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —

9 — Aplicações à Engenharia, à Física e à Biologia:

Estatística Biomédica (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Estatística Industrial e Ambiental (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —
Redes Neuronais e Aprendizagem (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 —

(*) Esta disciplina é também oferecida na área 3.

Disciplinas propedêuticas (de tipo P)

Álgebra II.
Análise Funcional I.
Álgebra Numérica II.
Análise Real Combinatória e Teoria de Códigos.
Computabilidade e Complexidade I.
Distribuições e Transformadas Integrais.
Equações Diferenciais Ordinárias I.
Equações Diferenciais Parciais I.
Inferência e Decisão I.
Lógica Matemática.
Métodos Numéricos para Problemas de Evolução.
Métodos Numéricos para Problemas Elípticos.
Processos Estocásticos.

Funcionam como áreas de especialização as áreas 2 a 8.
Para completar o curso é necessário obter 18 créditos: 9 créditos

numa das áreas de especialização (sendo 6 créditos em disciplinas
de tipo A) e 6 créditos em áreas distintas desta.

Os restantes 3 créditos são opção livre do aluno entre as áreas
científicas indicadas.

As disciplinas do tipo P são disciplinas propedêuticas. As disciplinas
do tipo M são disciplinas típicas de pós-graduação, requerendo matu-
ridade na abordagem das matérias. As disciplinas do tipo A são dis-
ciplinas de formação avançada e associadas à área de especialização.

Duração normal do curso: de acordo com o artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Numerus clausus (n.o 10)

Numerus clausus — 30.
Prazos de candidatura — de 21 de Junho a 24 de Julho de 2001.
Percentagem de docentes — 30 %.
Prazos de matrícula e inscrição — de 3 a 22 de Setembro de 2001.

Calendário escolar (n.o 11)

Início das aulas — igual à licenciatura.
Férias lectivas — igual à licenciatura.
Avaliação dos conhecimentos — igual à licenciatura.
Fim das aulas — igual à licenciatura.

18 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, Fernando M. Moreira Serra.



9786 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 134 — 9 de Junho de 2001

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 12 302/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
11 de Abril de 2001:

Licenciado Telmo Eduardo Miranda Castelão da Silva — renovado
o contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, por urgente conveniência de serviço, para a
Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com início em 12 de Abril de 2001, pelo período de dois anos.

28 de Maio de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 7908/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 11 de Maio de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar de auxiliar de manu-
tenção, área de manutenção de instalação e equipamentos, do grupo
de pessoal auxiliar do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta a DGAP sobre a existência de pessoal na situação de inac-
tividade, que informou não haver pessoal nas condições requeridas,
e teve em conta os limites estabelecidos no despacho n.o 22 249/2000,
do Ministro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 3 de Novembro de 2000.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,
caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar de
manutenção a manutenção de instalações e equipamentos, implicando
predominantemente esforço físico.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 248/85, de 15 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
Decreto Regulamentar n.o 4/92, de 2 de Abril.

6 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho é na Escola
Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha.
A remuneração é a correspondente ao escalão/índice fixado no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, conjugado com o Decreto
Regulamentar n.o 4/92, de 2 de Abril, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da Administração Pública.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até
ao termo do prazo das candidaturas, os requisitos gerais e especiais
de admissão.

7.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho da função;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisito especial — possuir a escolaridade obrigatória, de
acordo com a idade do candidato.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos (1.a fase);
b) Avaliação curricular (2.a fase);
c) Entrevista profissional de selecção (3.a fase).

8.1 — Prova de conhecimentos (1.a fase) — consiste numa prova
escrita, de carácter eliminatório, de acordo com o programa constante
do anexo ao presente aviso, conforme o despacho n.o 13 381/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999.

8.2 — Avaliação curricular (2.a fase), com carácter eliminató-
rio — em que serão considerados e ponderados, de acordo com as
exigências da função, os seguintes factores:

Habilitações académicas de base — onde se pondera a titula-
ridade de um grau académico ou a sua equiparação, legalmente
reconhecida;

Formação profissional — em que se ponderam acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que é aberto
concurso, com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — Entrevista profissional de selecção (3.a fase) — visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

8.3.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico;
Motivação e sentido de responsabilidade.

8.4 — A prova de conhecimentos, a avaliação curricular e a entre-
vista profissional de selecção serão classificadas de 0 a 20 valores,
sendo a classificação final (CF) obtida através da seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

9 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das classificações obtidas em cada uma das fases de selecção
e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluí-
dos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores,
conforme estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, em carta registada e com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, para o Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria, solicitando a admissão
ao concurso.

11.1 — Nos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

Nome;
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso a que se candidata, bem como o Diário da República

onde foi publicado;
Declaração, sob compromisso de honra, no próprio requeri-

mento, da situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos constantes do n.o 7.1 do presente
aviso.

11.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, com indicação dos seguintes ele-
mentos, para além de outros julgados necessários para melhor
esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas com mais interesse para o lugar a que
se candidata);

Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete
de identidade;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
c) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.



N.o 134 — 9 de Junho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9787

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

14 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que «em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

15 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados, serão afixadas nos serviços centrais do Instituto Poli-
técnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria, nos
termos da alínea i) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, ou serão notificados nos termos do artigo 34.o do referido
decreto-lei.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Fernando José Bandeira Carradas, subdirector da
Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das
Caldas da Rainha.

Vogais efectivos:

Ana Maria de Sousa Porto Machado Inácio, chefe de repar-
tição da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte
e Design das Caldas da Rainha.

José Fernando da Silva Borges, assistente administrativo
especialista da Escola Superior de Tecnologia, Gestão,
Arte e Design das Caldas da Rainha.

Vogais suplentes:

Dina Maria Santos Ricardo, assistente administrativa prin-
cipal da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e
Design das Caldas da Rainha.

Lídia dos Santos Machado Inácio Lopes, assistente admi-
nistrativo principal da Escola Superior de Tecnologia,
Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha.

17 — Na ausência ou impedimento, o presidente será substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Maio de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

ANEXO

Programa da prova

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional.
Regime de férias, faltas e licenças.
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da administração

pública.
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração

Pública.
Deontologia do serviço público.
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é aberto

o concurso.
2 — Legislação aconselhada:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Portaria

n.o 807/99, de 21 de Setembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 37/95 e publicados no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, de 2 de Agost de 1995.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Rectificação n.o 1410/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio
de 2001, o despacho n.o 11 153/2001 (2.a série), rectifica-se que onde

se lê «com efeitos a partir de 10 de Maio de 2001» deve ler-se «com
efeitos a partir de 1 de Maio de 2001».

28 de Maio de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Escola Superior de Música

Despacho n.o 12 303/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente o Instituto Politécnico de Lisboa de 18 de Outubro de 2000:

Maria Irene de Oliveira César de Lima — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparada a pro-
fessora-adjunta, em regime de tempo parcial (60 %), para a Escola
Superior de Música, pelo período de dois anos, com efeitos a partir
de 15 de Novembro de 2000, auferindo a remuneração mensal ilí-
quida de 213 700$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Maio de 2001. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 12 304/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente o Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Abril de 2001:

António Jorge Santa Bárbara Gonçalves — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de dedicação exclusiva, para a Escola
Superior de Música, pelo período de dois anos, com efeitos a partir
de 3 de Abril de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 288 800$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2001. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 12 305/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente o Instituto Politécnico de Lisboa de 7 de Dezembro de 2000:

Armando Dias da Silva Vidal — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, em regime
de dedicação exclusiva, para a Escola Superior de Música, pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 534 200$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2001. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 12 306/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente o Instituto Politécnico de Lisboa de 13 de Fevereiro de 2001:

Joana Salvador Bagulho — autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de dedicação exclusiva, para a Escola Superior de
Música, pelo período de dois anos, com efeitos a partir de 17 de
Janeiro de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida de
288 800$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2001. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 12 307/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente o Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Outubro de 2000:

Francisco da Costa Sassetti Pais — autorizada a adenda ao contrato
de avença como acompanhador ao piano para a Escola Superior
de Música, com a duração de um ano, sendo táctica e sucessivamente
prorrogável por iguais períodos e com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida de
304 406$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2001. — O Director, Christopher Bochmann.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 12 308/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 11 de Maio de 2001:

Licenciado Filipe Manuel Vaz Pinto Almeida Vasquez, exercendo
neste Instituto as funções como equiparado a assistente do 1.o trié-
nio, em regime de tempo integral — concedida a equiparação a
bolseiro, a tempo parcial, 50 %, pelo período de um ano, a partir
de 1 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.
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Despacho n.o 12 309/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 9 de Maio de 2001:

Licenciada Maria do Rosário de Almeida Tello da Cunha e Sá — auto-
rizado, por urgente conveniência de serviço, o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer as funções de equiparado a
professor-adjunto, a tempo parcial, 50 %, pelo período de um ano,
com início em 12 de Março de 2001, considerando-se rescindido
o contrato anterior. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 7909/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com o
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 18 de Maio de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
provimento de um lugar de técnico profissional de 2.a classe, da car-
reira técnico-profissional, além do quadro de pessoal não docente
do Instituto Politécnico de Portalegre.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida das necessárias
consultas à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a exis-
tência de excedentes que, pelo ofício n.o 2204/DRRCP/DIV/2001, de
7 de Maio de 2001, informou não existir pessoal nas condições reque-
ridas e tendo em conta a fixação do número máximo de não docentes
padrão para o ano lectivo de 2000-2001, conforme o despacho
n.o 22 250/2000 (2.a série), do Ministro da Educação, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.

3 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação».

4 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento do lugar posto a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
integra funções de natureza executiva e de apoio técnico, sob orien-
tações precisas, no domínios do atendimento e informação, apoio
ao ensino, reprografia, apoio administrativo e na área de actuação
dos serviços académicos, exercidas no âmbito das atribuições e com-
petências do Instituto Politécnico de Portalegre.

6 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e
404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Vencimento, local, condições de trabalho e regalias sociais — o
vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos termos
do disposto pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública. O local de trabalho
situa-se nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre.

8 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores
ao concurso candidatos vinculados e não vinculados à função pública,
que satisfaçam:

Requisitos gerais para o provimento em funções públicas a que
se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho; e

Requisitos especiais que correspondem a estar habilitado com
adequado curso tecnológico, curso das escolas profissionais,
curso das escolas especializadas de ensino, curso que confira
certificado de qualificação profissional de nível III, definida
pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades
Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a prova de conhecimentos, complementada com entrevista profissional
de selecção, se o júri assim o entender.

A prova de conhecimentos, que será teórica, com a forma escrita
e a duração de uma hora e trinta minutos, com carácter eliminatório
para quem obtenha classificação inferior a 9,5 valores, numa escala
de 0 a 20 valores, incidirá sobre a matéria do programa aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral

da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a saber:

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do Instituto Politécnico

de Portalegre e da Escola Superior de Educação de Portalegre.
Legislação aconselhável:

Despacho normativo n.o 35/95, de 20 de Julho — Estatutos do
Instituto Politécnico de Portalegre.

Despacho n.o 9/96, de 10 de Maio — Estatutos da Escola Superior
de Educação de Portalegre;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — altera o Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro — altera o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar,
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em
matéria de emprego público;

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — princípios gerais de
acção da Administração Pública e Modernização Adminis-
trativa.

Na entrevista profissional de selecção (se a ela houver lugar) ava-
liar-se-ão, numa relação interpessoal e de forma objectiva e siste-
mática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, por com-
paração com o perfil de exigências da função, ponderando-se os seguin-
tes factores, motivação e interesse, cultura geral, iniciativa e capa-
cidade organizativa e qualificação profissional.

10 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a
20 valores, resultando da fórmula a adoptar pelo júri na definição
dos respectivos critérios de apreciação.

10.1 — Em caso de igualdade na nota final será tido em consi-
deração o estabelecido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso, ela-
borado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido
ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, podendo ser
entregue directamente ou pelo correio, com aviso de recepção, para
os Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre, Praça do
Município, 7300-110 Portalegre.

11.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o houver;

b) Experiência profissional e, tratando-se de candidato vincu-
lado, menção expressa da categoria que actualmente detém
no serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações académicas e profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, os
quais só será tidos em conta pelo júri, se devidamente
confirmados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas como consta do artigo 29.o, n.o 2, e de acordo
com o previsto no artigo 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional, com indicação das
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funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
na óptica da sua qualificação profissional;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e de possuir a

robustez física necessária e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

e) Certificado do cumprimento do serviço militar ou cívico, se
for caso disso;

f) Certificado do registo criminal;
g) Relativamente aos candidatos já vinculados à função pública,

declaração passada pelo serviço a que os candidatos se encon-
tram vinculados, devidamente autenticada, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na mesma, bem como
na carreira e na função pública, assim como a especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

h) Certificados de cursos de formação profissional com indicação
do número de horas, devidamente autenticados;

i) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

11.3 — É inicialmente dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas d) a f) do número anterior, devendo neste caso
o candidato declarar, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, no requerimento de admissão ao concurso a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos. Serão,
no entanto, os referidos documentos exigidos ao candidato que venha
a ser provido.

12 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

13 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso, serão divulgadas em função do que
se encontra estabelecido nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e no artigo 100.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

16 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Antero de Figueiredo Marques Teixeira, adminis-
trador dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico
de Portalegre.

Vogais efectivos:

José Manuel Gonçalves Polainas, chefe de divisão dos Ser-
viços Académicos do Instituto Politécnico de Portalegre.

Rosa Maria Alegria Catalão Ramalho Raposo, chefe da
Repartição de Pessoal do Instituto Politécnico de Por-
talegre.

Vogais suplentes:

João Eduardo Raposo Garção Travassos, técnico superior
de 2.a classe do Instituto Politécnico de Portalegre.

José António Junceiro Maniés, técnico profissional de
1.a classe do Instituto Politécnico de Portalegre.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Maio de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 12 310/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 13 de Outubro de 2000 do presidente deste Instituto:

José João Domingos Violante — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
2.o triénio, em regime de tempo integral e acumulação, pelo período
de um ano, com efeitos reportados a 1 de Outubro de 2000, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão
de Santarém deste Instituto.

Artur de Oliveira Lopes — autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 2.o triénio,
em regime de tempo parcial, 30 %, e acumulação, pelo período
de um ano, com efeitos reportados a 9 de Maio de 2000, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão de San-
tarém deste Instituto.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 12 311/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Outubro de 2000 do presidente deste Instituto:

Ana Sofia Fernandes Lino — autorizado o contrato administrativo
de provimento, precedendo concurso, como assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo integral e exclusividade, pelo período de três
anos, a partir de 17 de Outubro de 2000, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Gestão de Santarém deste
Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 12 312/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 20 de Outubro de 2000 do presidente deste Instituto:

Dina Maria Moço Santos Rocha Machado — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo integral e exclusividade, pelo
período de seis meses, a partir de 26 de Outubro de 2000, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão
de Santarém deste Instituto.

Teresa Maria e Sousa Nunes — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo integral e exclusividade, pelo período de seis
meses, a partir de 25 de Outubro de 2000, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Gestão de Santarém deste
Instituto.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

20 de Outubro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 12 313/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Outubro de 2000 do presidente deste Instituto:

Pedro Joel de Jesus Fidalgo — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor adjunto,
em regime de tempo integral e acumulação, pelo período de dois
anos, com efeitos reportados a 15 de Outubro de 2000, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão de San-
tarém, deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal
de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 12 314/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2000 do presidente deste Instituto:

Irene Filipa d’Almeida Ferreira Pó Rosário Marneca — autorizado
o contrato administrativo de provimento como encarregada de tra-
balhos, em regime de tempo integral e acumulação, pelo período
de dois anos, com início em 31 de Outubro de 2000, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão de San-
tarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal
de Contas.)

31 de Outubro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 12 315/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Novembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Ana Cristina Silva Gomes — autorizado o contrato administrativo de
provimento como equiparada a assistente do 2.o triénio, em regime
de tempo integral e exclusividade, pelo período de dois anos, com
efeitos reportados a 1 de Outubro de 2000, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Gestão de Santarém deste
Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura
ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 12 316/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Dezembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Maria Emília Bernardes Monteiro de Almeida Pereira — autorizado
o contrato administrativo de provimento como equiparada a pro-
fessora-adjunta, em regime de tempo integral e exclusividade, pelo
período de dois anos, com efeitos reportados a 21 de Outubro
de 2000, por urgente conveniência de serviço para a Escola Superior
de Gestão de Santarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização suces-
siva pelo Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura
ilegível.)
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Despacho (extracto) n.o 12 317/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Maio de 2001 do presidente deste Instituto:

Mestre Maria João Cardona Correia Antunes, professora-adjunta da
Escola Superior de Educação de Santarém — nomeada vice-pre-
sidente do Instituto Politécnico de Santarém, a partir de 1 de Junho
de 2001, por urgente conveniência de serviço, nos termos do
artigo 15.o dos Estatutos do mesmo Instituto. (Sujeito a fiscalização
sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 12 318/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Maio de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Mário Alexandre Freitas Simões, equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de requisição na Escola Superior de Educação deste
Instituto — autorizada a equiparação a bolseiro ao estrangeiro, no
período de 22 a 26 de Maio de 2001.

23 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 12 319/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Maio de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria Manuela Mota dos Santos Laré Craveiro Pité, técnica pro-
fissional de 2.a classe, de nomeação definitiva, da Escola Superior
de Ciências Empresariais — autorizada a nomeação, em comissão
de serviço extraordinária, para o lugar de técnica profissional de
1.a classe, para a mesma Escola, precedendo concurso, com a remu-
neração mensal de 130 200$, correspondente ao escalão 1,
índice 215, com efeitos a partir da data da posse do lugar.

28 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Aviso n.o 7910/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, de harmonia com
o despacho de 20 de Abril de 2001 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso para provimento de um
lugar de técnico estagiário de secretariado da carreira técnica para
o Instituto Politécnico de Tomar.

1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência
de excedentes, a qual informou da não existência de pessoal nas con-
dições requeridas.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar posto a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Local de trabalho — as funções serão exercidas em Tomar,
nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Tomar.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a preen-
cher é o previsto no Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

5 — Remunerações e condições de trabalho:
5.1 — O estagiário será remunerado pelo escalão e índice fixados

nos termos do sistema retributivo da função pública previsto no Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na sua actual redacção e
demais legislação complementar, sem prejuízo do direito de opção
pelo vencimento do lugar de origem, nos termos legais, relativamente
ao candidato que já possua vínculo à função pública.

5.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

5.3 — O estagiário aprovado em estágio com classificação não infe-
rior a Bom (14 valores) será provido na categoria de técnico de
2.a classe, passando a ser remunerado por referência à mesma.

6 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Reunir os requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Possuir bacharelato em Línguas e Literaturas Modernas.
7 — Métodos de selecção:
7.1 — Prova de conhecimentos (1.a fase) — consiste numa prova

escrita, com carácter eliminatório e com duração de duas horas.
7.1.1 — O programa da prova é o aprovado pela Direcção-Geral

da Administração Pública, conforme o despacho n.o 13 381/99, publi-

cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999, e consta de:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.

7.1.2 — Legislação aconselhada para as provas de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (relação jurídica de
emprego na função pública);

Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 102/96, de 31 de
Julho, e 218/98, de 17 de Julho (alteraram o Decreto-Lei
n.o 427/89);

Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro (acumulação de fun-
ções privadas);

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho (reestrutura as carreiras
da função pública);

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (estágios das carreiras
técnica e técnica superior);

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (princípios gerais de salá-
rios e gestão);

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio (alterou o Decreto-Lei n.o 184/89);
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (estatuto remu-

neratório da função pública);
Decretos-Leis n.os 393/90, de 9 de Dezembro, e 420/91, de 29

de Outubro (alteraram o Decreto-Lei n.o 353-A/89);
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro (Código do Pro-

cedimento Administrativo);
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (alterou o Decreto-Lei

n.o 442/91);
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (regime dos concursos

de recrutamento e selecção);
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (regime geral de

carreiras);
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho (alterou o Decreto-Lei

n.o 404-A/98);
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (regime de férias, faltas

e licenças);
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, artigo 42.o do Decreto-Lei

n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e Decreto-Lei n.o 157/2001, de
11 de Maio (alteraram o Decreto-Lei n.o 100/99);

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril (lei de protecção da maternidade
e paternidade);

Leis n.os 17/95, de 9 de Junho, 102/97, de 13 de Setembro, 18/98,
de 28 de Abril, 142/99, de 31 de Agosto, e 70/2000, de 4 de
Maio (alteraram a Lei n.o 4/84, de 5 de Abril);

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (estatuto disciplinar da
função pública);

Despacho Normativo n.o 2/99, de 23 de Janeiro (homologa os
Estatutos do Instituto Politécnico de Tomar);

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro (estatuto e autonomia dos ins-
titutos superiores politécnicos);

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro (regime de instalação
dos estabelecimentos de ensino superior politécnico).

7.2 — Avaliação curricular (2.a fase) — tem carácter eliminatório,
sendo considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

7.2.1 — Habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação, legalmente
reconhecida;

7.2.2 — Formação profissional, em que se ponderam acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com a área funcional da vaga posta a concurso;

7.2.3 — Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo na área de actividade para que é aberto o concurso, bem
como outras capacitações adequadas, considerando a sua natureza
e duração.

7.3 — Entrevista profissional de selecção (3.a fase) — visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

7.3.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico;
Motivação e sentido de responsabilidade.



N.o 134 — 9 de Junho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9791

7.4 — A prova de conhecimentos, a avaliação curricular e a entre-
vista profissional de selecção serão classificadas de 0 a 20 valores,
sendo a classificação final obtida através da seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — Regime de estágio — o regime, a duração e a avaliação final
do estágio reger-se-ão pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de
28 de Julho, e obedecerão ao regulamento de estágio homologado
pelo despacho do presidente do Instituto Politécnico de Tomar
n.o 4755/98, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 67, de
20 de Março de 1998.

10 — O estagiário será provido em regime de contrato adminis-
trativo de provimento não sendo funcionário ou sendo-o não tenha
vínculo de nomeação definitiva noutra carreira ou de comissão extraor-
dinária de serviço, sendo funcionário com nomeação definitiva noutra
carreira.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Tomar,
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, em carta registada
e com aviso de recepção para o Instituto Politécnico de Tomar, sito
na Quinta do Contador, Estrada da Serra, 2300-313 Tomar, até ao
termo do prazo fixado neste aviso, devendo dele constar os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade (freguesia e concelho);
d) Data de nascimento;
e) Estado civil;
f) Bilhete de identidade (número, data de emissão e serviço

de identificação que o emitiu);
g) Residência (morada completa, com código postal e número

de telefone);
h) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
i) Identificação do concurso a que se candidata.

11.2 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado,
com indicação obrigatória dos seguintes elementos, para além
de outros julgados necessários para melhor esclarecimento
do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e indicação, devidamente comprovada,
dos períodos temporais para cada função exercida);

b) Documento comprovativo da posse das habilitações literárias
exigidas e declaradas;

c) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
declaradas (especializações, seminários, acções de formação)
contendo a sua designação, entidades promotoras, períodos
em que decorreram e a respectiva duração em horas;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço a que

o candidato se encontre vinculado, que comprove a categoria
de que o candidato é titular, a natureza do vínculo à função
pública, o tempo de serviço contado na categoria, na carreira
e na função pública e a especificação pormenorizada das tare-
fas que lhe estiveram cometidas no mesmo período.

11.3 — É dispensada a apresentação da documentação comprova-
tiva do preenchimento dos requisitos gerais de admissão previstos
nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que os candidatos declarem, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um daqueles requisitos.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

14 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados, serão afixadas nos Serviços Centrais do Instituto
Politécnico de Tomar, Quinta do Contador, Estrada da Serra, 2300-313
Tomar, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, ou serão notificados nos termos do artigo 34.o do
mesmo decreto-lei.

15 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Eugénio Manuel Carvalho Pina de Almeida.
Vogais efectivos:

Dr. Horácio José de Campos Lopes.
Dr. Fernando Isalindo de Oliveira Garcia.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Miguel Merca Fernandes.
Dr.a Maria Celeste Pires Ferreira de Noronha.

16 — Na sua ausência ou impedimento, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

17 — O júri atrás designado será também o júri do estágio.
18 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

11 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges Hen-
riques Faria Paixão.

Despacho (extracto) n.o 12 320/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Março de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Júlio César Moita Jorge Ruivo da Silva — contrato administrativo
de provimento como encarregado de trabalhos, por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia de
Abrantes do IPT, com início a 2 de Abril de 2001 e pelo período
de um ano, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 265, do estatuto remuneratório da Administração Pública
para esta categoria. (Contrato isento de fiscalização prévia por parte
do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 12 321/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Abril de 2001:

Dr. Rui Sérgio Viegas Rodrigues — autorizada a celebração do con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente
do 1.o triénio para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Tecnologia, com início em 5 de Março de 2001, por cinco meses,
por urgente conveniência de serviço.

23 de Maio de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 12 322/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 5 de Dezembro de 2000:

Dr.a Susana Maria Salgueiro Rebelo Fonseca — autorizada a cele-
bração do contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu,
Escola Superior de Tecnologia de Gestão de Lamego, desde 2 de
Novembro de 2000 até 30 de Setembro de 2001, por urgente con-
veniência de serviço.

23 de Maio de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 12 323/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Abril de 2001:

Mestre Gilberto Antunes Ferreira Rouxinol — autorizada a celebra-
ção do contrato administrativo de provimento como equiparado
a professor-adjunto, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Tecnologia, com início em 20 de Abril de 2001, por
dois anos, por urgente conveniência de serviço.

23 de Maio de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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